
   

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 

 

 

 

 

 

 

 

                                       Rua Miguel Verenka, 140 – Centro – Fone/Fax (43) 3433-1013 – CEP 86880-000  
CNPJ  01.612.453/0001-31 

 

Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

REPUBLICAÇÃO 
 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.286/2026 
  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 

Nome do Servidor: Varlei Luciano Paes 

Data Início: 23/10/2026  

Data Fim: 23/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 103,71 

Valor Total: 103,71 

Município de Destino/UF: Londrina/Arapongas 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-13700/ 41-01507 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes. 

Veículo Utilizado: CHEV/SPIN 1.8 AT LTZ   Placas: TBF-9E70 

Objetivo da Viagem: Transportar pacientes em tratamento médico para realizações de 

consulta, sendo: 01 paciente com acompanhante, com horário de atendimento às 

12:00 horas no HONPAR Hospital norte paranaense; Transportar pacientes em 

tratamento médico para realizações de consulta, sendo: 01 paciente com 

acompanhante, com horário de atendimento às 10:00 horas no HOFTALON. 
 
 
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

   

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e três dia 

do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (23/10/2026). 

 

 
Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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CNPJ  01.612.453/0001-31 

 

Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

                                                 ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.293/2026 
  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 

Nome do Servidor: Varlei Luciano Paes 

Data Início: 23/10/2026  

Data Fim: 23/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso III. 
Valor unitário: 124,46 

Valor Total: 124,46 

Município de Destino/UF: Londrina/Arapongas 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-13700/ 41-01507 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes. 

Veículo Utilizado: CHEV/SPIN 1.8 AT LTZ   Placas: TBF-9E70 

Objetivo da Viagem: Transportar pacientes em tratamento médico para realizações de 

consulta, sendo: 01 paciente com acompanhante, com horário de atendimento às 

12:00 horas no HONPAR Hospital norte paranaense; Transportar pacientes em 

tratamento médico para realizações de consulta, sendo: 01 paciente com 

acompanhante, com horário de atendimento às 10:00 horas no HOFTALON. 

Creditamento do Servidor, devido ter ultrapassado o horário de chegada a esse 
Município, a qual consta na Lei N° 1.274/2026, Artigo 3°, Inciso III, no percentual de 
33%. 
 
 
                        Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

   

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dia 

do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 
Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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CNPJ  01.612.453/0001-31 

 

Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

 ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.294/2026  
  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 

Nome do Servidor: Aparecido Gomes da Silva  

Data Início: 24/10/2026  

Data Fim: 24/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso II. 
Valor unitário: 27,66 

Valor Total: 27,66 

Município de Destino/UF: Arapongas/PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-13700 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes. 

Veículo Utilizado: Chevrolet/ONIX 1.0   Placas: UCE-1J03 

Objetivo da Viagem: Transportar paciente em tratamentos médico para realização de 

consulta, sendo: 01 paciente com acompanhante, com horário de atendimento às 

09:00 horas no HONPAR. 

Creditamento do Servidor, devido ter ultrapassado o horário de chegada a esse 
Município, a qual consta na Lei N° 1.274/2026, Artigo 3°, Inciso II, no percentual de 
19%. 
 
  
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

   

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dias 

do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 

 
Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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CNPJ  01.612.453/0001-31 

 

Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

     
ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.295/2026 

  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde 

Nome do Servidor: Flavio Prachun 

Data Início: 26/10/2026  

Data Fim: 26/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 103,71 

Valor Total: 103,71 

Município de Destino/UF: Cornélio Procópio - PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-06407 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar Paciente 

Veículo Utilizado: CHEV/ONIX   Placas: SDS-6H18 

Objetivo da Viagem: Transportar paciente em tratamento médico para realização de 

consulta, sendo: 01 paciente com acompanhante, com horário de atendimento às 

07:00 horas no Hospital Regional Pioneiro Amin Hannouche.  

 
                    Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 
  

Publique-se. 

 

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dias 

do mês de Outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 
 

Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal  
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.296/2026 
  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 

Nome do Servidor: Aparecido Gomes da Silva 

Data Início: 26/10/2026  

Data Fim: 26/10/2026  

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 103,71 

Valor Total: 103,71 

Município de Destino/UF: Mamborê/PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-14005 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar Pacientes 

Veículo Utilizado: SPRINTER   Placas: RHN-8A59 

Objetivo da Viagem: Transportar pacientes em tratamentos médicos para realizações 

de consultas, sendo: 05 pacientes com acompanhantes, com horário de atendimento 

às 06:00 horas no Hospital de Olhos Dr. Primer.  
 
 

                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

 

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dias 

do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 

 

Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.297/2026 
  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 

Nome do Servidor: Varlei Luciano Paes   

Data Início: 26/10/2026  

Data Fim: 26/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 103,71 

Valor Total: 103,71 

Município de Destino/UF: Arapongas/PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-01507 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes. 

Veículo Utilizado: CHEV/SPIN 1.8 AT LTZ Placas: TBF-9E70 

Objetivo da Viagem: Transportar paciente em tratamentos médico para realização de 

consulta, sendo: 01 paciente com acompanhante, com horário de atendimento às 

12:00 horas no HONPAR Hospital Norte Paranaense. 
  
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

   

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dias 

do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 

 
Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

  
ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.298/2026 

  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde 

Nome do Servidor: Carlos Aparecido dos Santos  

Data Início: 26/10/2026  

Data Fim: 26/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso III.  
Valor unitário: 228,17 

Valor Total: 228,17 

Município de Destino/UF: Campo Largo - PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-04204 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar Pacientes 

Veículo Utilizado: CHEV/S10 LTZ   Placas: BEY-8F99  

Objetivo da Viagem: Transportar paciente em tratamento médico para realização de 

consulta, sendo: 01 paciente com acompanhante, com horário de atendimento às 

13:00 horas no Hospital Waldemar Monastier.   
 
  
                    Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições em 

contrário. 
  

Publique-se. 

 

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dias 

do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 

Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal  

77

ANO: 2026 | EDIÇÃO Nº 3124 |ANO: 2026 | EDIÇÃO Nº 3124 | Ariranha do Ivaí, Segunda-Feira, 26 de Outubro de 2026Ariranha do Ivaí, Segunda-Feira, 26 de Outubro de 2026

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 26/10/2026 às 22:00:29

                             7 / 81



   

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.299/2026  
  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Saúde. 

Nome do Servidor: Samuel Ribeiro Rosa 

Data Início: 26/10/2026  

Data Fim: 26/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 103,71 

Valor Total: 103,71 

Município de Destino/UF: Arapongas/ Apucarana-PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-01507/ 41-01408 

Tipos Padrão de Objetivo: Transportar pacientes. 

Veículo Utilizado: VW-GOL 1.0 L MC4   Placas: RHW-5A16 

Objetivo da Viagem: Transportar pacientes em tratamentos médicos para realizações 

de consultas, sendo: 01 paciente com acompanhante, com horários de atendimento às 

14:00 horas no HONPAR Hospital Norte Paranaense; 01 paciente com acompanhante, 

com horário de atendimento às 14:30 horas no Hospital da Providencia. 

 
 
                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

   

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dias 

do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 

 
Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal 
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DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

    
ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.300/2026 

  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Desenvolvimento. 

Nome do Servidor: Nilson Luiz Pires  

Data Início: 26/10/2026  

Data Fim: 26/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I e Lei n° 1.124/2023 

Valor unitário: 103,71 

Valor Total: 103,71 

Município de Destino/UF: Guarapuava/PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-09401 

Tipos Padrão de Objetivo: Outros objetivos não ligados ao TCE. 

Veículo Utilizado: Renault Master       Placas: AXJ-1G68  

Objetivo da Viagem: Levar Hortaliças no Supermercado Unimax, na cidade de 

Guarapuava – PR. 

Conforme Lei N° 1.124/2023, que autoriza a realização de transporte da produção de 
Hortifrútis dos pequenos produtores rurais de Ariranha do Ivaí – PR. 
 

 

                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

 

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e seis dias 

do mês de Outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026).  

 

 

Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal  
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

ATO DE CONCESSÃO DE DIÁRIA 1.301/2026 
  

Súmula: Concede diária a Servidor Público e 

dá outras providências. 

 

 

O Excelentíssimo Sr. Thiago Epifanio da Silva, prefeito do município 

de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições legais e com 

fundamento nas Lei Municipal Nº 1.274/2026 de 27 de Janeiro de 2026, resolve que: 

  

Art. 1° - Fica concedida diária, conforme especificação elencada 

abaixo: 

Unidade Administrativa: Secretaria Municipal de Assistência Social. 

Nome do Servidor: Geovane da Silva Ribeiro  

Data Início: 27/10/2026  

Data Fim: 27/10/2026 

Diária. Ref. Art. 3º. Inciso I. 
Valor unitário: 103,71 

Valor Total: 103,71 

Município de Destino/UF: Londrina/PR 
Código do IBGE do Município de Destino: 41-13700 

Tipos Padrão de Objetivo: Outros objetivos não ligados ao TCE. 

Veículo Utilizado: HB20   Placas: SFM-1G71 

Objetivo da Viagem: Levar cidadão(a) em perícia na Previdência Social, agência de 

Londrina/PR. 
 
 

                         Art. 2º - Este ato entrará em vigor nesta data, revogadas as disposições 

em contrário. 

  

Publique-se. 

 

Paço Municipal Prefeito Roberto Miguel Guedert, aos vinte e sete 

dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (27/10/2026). 

 

 

Thiago Epifanio da Silva  

Prefeito Municipal  
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Exercício:  2026 

Estado do Paraná 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAI 

Ementa: Abre Crédito Adicional Suplementar e da  
outras providências. 
 
 
 

Decreto nº 234/2026 de 23/10/2026 

         Decreta: 
 
         Artigo 1º - Fica aberto no corrente Exercício o Crédito  
Adicional Suplementar, no Orçamento Geral do Município, no valor de R$ 89.234,48 (oitenta e  
nove mil duzentos e trinta e quatro reais e quarenta e oito centavos), destinado ao reforço  
das seguintes Dotações Orçamentárias. 

O Prefeito Municipal de ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná,  
no uso de suas atribuições legais e das que lhe foram  
conferidas pela Lei Orçamentária nº 1264/2025 de  
25/11/2025. 

Suplementação 
07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
07.002.12.365.0009.2.030. Manutenção Centro de Educação Infantil - Creche 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 35.302,42  197 - 3.1.90.11.00.00 01103 

07.002.12.365.0009.2.046. Manutenção Educação Infantil Pré - Escolar 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  2.946,91  214 - 3.1.90.13.00.00 01101 

07.003.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE ENSINO FUNDAMENTAL 
07.003.12.361.0009.2.027. Atividades Manutenção Ensino Fundamental 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 17.557,12  230 - 3.1.90.11.00.00 01103 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  3.269,53  234 - 3.1.90.13.00.00 01103 
08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.001.10.301.0012.2.096. MANUTENCAO DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA - PSF 

CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  5.593,65  323 - 3.1.90.13.00.00 01000 
08.001.10.301.0012.2.097. MANUTENCAO DO PROGRAMA AGENTE COMUNITÁRIO DE  

SAUDE - ACS 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  10.277,28  329 - 3.1.90.13.00.00 01000 

08.001.10.305.0012.1.047. Ações de Saúde - Vigilância em Saúde - Epidemiológica 
CONTRIBUIÇÕES PATRONAIS  4.287,57  623 - 3.1.90.13.00.00 01303 

10.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL 
10.002.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL - FMAS 
10.002.08.245.0016.2.047. Manutenção Atividades Média e Alta Complexidade 

SUBVENÇÕES SOCIAIS  10.000,00  478 - 3.3.50.43.00.00 01000 

Total Suplementação:  89.234,48 
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Estado do Paraná 
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         Artigo 2º - Para atender o disposto no Artigo 1º deste  
Decreto, servirá como recurso o Cancelamento de Dotações Orçamentárias, conforme  

discriminação abaixo, de acordo com o Artigo 43, § 1º, Inciso III da Lei Federal nº 4.320/64. 

Redução 
05.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE DESENVOLVIMENTO 
05.002.00.000.0000.0.000. DESENVOLVIMENTO AGROPECUÁRIA E ATIVIDADES AFINS 
05.002.20.606.0005.2.021. Atividades da Divisão de Extensão Rural 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 26.000,00  110 - 3.1.90.11.00.00 01000 

07.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE EDUCACAO 
07.001.00.000.0000.0.000. DEPARTAMENTO DE ENSINO 
07.001.12.122.0002.2.025. Coordenação das Atividades de Educação 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 38.000,00  175 - 3.1.90.11.00.00 01103 

07.002.00.000.0000.0.000. DIVISÃO DE EDUCAÇÃO INFANTIL 
07.002.12.365.0009.2.030. Manutenção Centro de Educação Infantil - Creche 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 2.946,91  196 - 3.1.90.11.00.00 01101 

07.002.12.365.0009.2.046. Manutenção Educação Infantil Pré - Escolar 
VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 18.000,00  212 - 3.1.90.11.00.00 01103 

08.000.00.000.0000.0.000. SECRETARIA MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.001.00.000.0000.0.000. FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 
08.001.10.301.0012.2.096. MANUTENCAO DO PROGRAMA SAUDE DA FAMILIA - PSF 

VENCIMENTOS E VANTAGENS FIXAS -  
PESSOAL CIVIL 

 4.287,57  321 - 3.1.90.11.00.00 01303 

Total Redução:  89.234,48 

         Artigo 3º - Este Decreto entrará em vigor na data de sua  
publicação, revogadas as disposições em contrário. 
 
        Edifício da Prefeitura Municipal de ARIRANHA DO IVAÍ,  
Estado do Paraná, em 23 de outubro de 2026. 
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Exercício:  2026 

Estado do Paraná 
PREFEITURA MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAI 

Prefeito 
THIAGO EPIFANIO DA SILVA 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

 
DECRETO Nº 235/2026. 

 
 
 

SÚMULA: Exonera Servidor ao Cargo em 
Comissão de Chefe de Divisão de Protocolo e 
Arquivo e dá outras providências.                                           
 

 
             
 
          O PREFEITO MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, 
Sr. Thiago Epifanio Da Silva, no uso de suas atribuições legais, em especial ao 
artigo 111, inciso VI, da Lei Orgânica do Município. 
 
 
 RESOLVE, 
  
 Artigo 1º. – Exonerar a pedido o Servidor VINICIUS FELICIO ROCHA, 
brasileiro, solteiro, portador do RG 1.516.187-07/SESP/PR e CPF 115.585.159-50, 
ao cargo em comissão de Chefe de Divisão de Protocolo e Arquivo, desta 
Municipalidade. 
 
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 

 
 
 Publique-se. 
 
         Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos vinte e seis 
dias do mês de outubro de dois mil e vinte seis (26/10/2026). 
  
  
 

 
 
 
 
 
 

 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Rua Miguel Verenka, 14 - CEP - 86880-000 
e-mail: ariranhadoivaipr@gmail.com 

CNPJ Nº. 01.612.453/0001-31 
Fone/fax - 43-3433-1013 - 3433-1165 - ARIRANHA DO IVAÍ - PR 
  

 
DECRETO MUNICIPAL Nº 236/2026 

 
SÚMULA: Transfere o ponto facultativo alusivo ao 
Dia do Servidor Público no âmbito da 
Administração Pública Municipal e dá outras 
providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAI, Estado do 
Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO DA SILVA, no uso das atribuições lhe conferidas 
pela Lei Orgânica,  

 
DECRETA 

 

Art. 1º - Fica transferido para o dia 30 de outubro de 2026 (sexta-
feira) o ponto facultativo alusivo ao Dia do Servidor Público, originalmente 
previsto para o dia 28 de outubro de 2026 (quarta-feira), no âmbito da 
Administração Pública Municipal. 

Art. 2º - A alteração prevista neste Decreto aplica-se aos órgãos e às 
repartições públicas municipais, ressalvados os serviços considerados essenciais, 
os quais deverão manter seu funcionamento regular, de modo a assegurar a 
continuidade do atendimento à população. 

Art. 3º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

Edifício do PAÇO MUNICIPAL de Ariranha do Ivaí, aos vinte e seis dias 
do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 

 
 
 
 

____________________________ 
THIAGO EPIFANIO DA SILVA 

Gestor Municipal 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

DECRETO MUNICIPAL Nº 237/2026 

 

SÚMULA: Dispõe sobre o regulamento do 
Fundo Municipal dos Direitos da Criança e 
do Adolescente/FMDCA do Município de 
Ariranha do Ivaí/PR. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAI, Estado do 
Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO DA SILVA, no uso das atribuições lhe 
conferidas pela Lei Orgânica e, ainda,  

 
CONSIDERANDO a Lei nº 1312, de 06 de outubro de 2026 que 

disciplina as diretrizes fundamentais para a aplicabilidade dos Direitos da 
Criança e do Adolescente, 
 

DECRETA 
 

Art. 1º - Fica regulamentado o Fundo Municipal dos Direitos da 
Criança e do Adolescente do Município de Ariranha do Ivaí/PR, o qual será 
administrado na forma deste Decreto. 

 
Art. 2º - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente tem por objetivo facilitar a captação, o repasse e a aplicação de 
recursos destinados ao desenvolvimento das ações de atendimento a criança, 
adolescente e suas famílias. 

 
Art. 3º - A gestão do Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do 

Adolescente será pelo Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do 
Adolescente e na ordenação de despesas pela Secretaria Municipal de 
Assistência Social, com a competência de:  

I – Registrar os recursos orçamentários captados pelo município 
através de convênios ou de doações ao fundo; 
                  II – Manter o controle das aplicações financeiras levadas a efeito 
pelo município, nos termos de resoluções do CMDCA; 
                 III – Autorizar a aplicação dos recursos em benefícios da criança e 
adolescente, nos termos das resoluções do CMDCA; 
                 IV – Registrar os recursos orçamentários oriundos do município o a 
ele transferidos em benefício da criança e do adolescente pelo Estado ou 
União; 
                  V – Administrar os recursos específicos para programas de 
atendimento a criança e adolescente, segundo as resoluções do CMDCA. 
 

Art. 4º - Os recursos captados deverão ser utilizados, 
prioritariamente, em ações de programas de atendimento a crianças, 
adolescente e suas famílias em situação de risco social e pessoal, cuja 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

necessidade de atenção extrapola o âmbito de atuação das políticas sociais 
básicas. 

Art.5º - Os recursos captados pelo FMDCA servem como 
complemento ao orçamento público dos demais setores de governo conforme 
citado no artigo 48 da Lei Municipal nº 1312/2026. 

 
Art. 6º - O FMDCA será constituído: 
 

I – pela dotação orçamentária do município para o atendimento a criança e ao 
adolescente; 
II – pelos recursos provenientes dos Conselhos Estadual e Nacional dos Direitos da 
Criança e do Adolescente; 
III – pelas doações, auxílios, contribuições e legados que lhe venham a ser 
destinados; 
IV – pelos valores provenientes de multas decorrentes de condenações em ações 
civis ou de imposição de penalidades administrativas previstas na Lei Federal n. 
8069/90 e nesta lei; 
V – por outros recursos que lhe forem destinados. 
 

Art. 7º - Os recursos do FMDCA não poderão ser utilizados:  
 

I – para manutenção dos órgãos públicos encarregados da proteção e atendimento 
de crianças e adolescentes, compreendidos Conselho Tutelar e CMDCA, devendo 
ficar a cargo do orçamento da secretaria ao qual administrativamente está 
vinculado; 
II – para manutenção das entidades não governamentais de atendimento a criança 
e adolescente, por força do disposto no artigo 90, “caput”, da Lei Federal n. 
8069/90, podendo ser destinados apenas aos programas por elas desenvolvidos, 
nos moldes desta lei; 
III – para custeio das políticas sociais básicas a cargo do Poder Público. 
 

Art. 8º - As deliberações do FMDCA serão através da Secretaria 
Municipal de Assistência Social, responsável pela prestação de contas. 

 
Art. 9° -  Em cumprimento ao disposto no artigo 48 e parágrafo único 

da Lei Complementar nº 101/2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal, o CMDCA 
apresentará relatórios bimestrais acerca da movimentação de recursos do 
FMDCA, em página oficial do município e/ou congênere. 

 
Art. 10 - A gestão do FMDCA observará as disposições contidas nos 

artigos 260-C da Lei Federal n. 8069/90. 
 
Art. 11 - Os recursos destinados a implementação e manutenção dos 

programas de atendimento serão previstos nas dotações orçamentárias dos órgãos 
públicos e privados encarregados das áreas de educação, saúde, assistência 
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social, esporte, cultura e lazer, entre outros, observando o princípio da prioridade 
absoluta a criança e ao adolescente preconizado pelo “caput” do artigo 227 da 
Constituição Federal de 1988 e pelo caput e parágrafo único do artigo 4 da Lei 
Federal n. 8069/90, sem prejuízo da utilização, em caráter suplementar, de 
recursos captados pelo Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 
– FMDCA. 

  
Art. 12 - O Fundo Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente 

terá vigência indeterminada. 
 
Art. 13 - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 

revogadas as disposições em contrário.  
 
Edifício do PAÇO MUNICIPAL de Ariranha do Ivaí/PR, aos vinte e 

seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 
 
 
 

____________________________ 
THIAGO EPIFANIO DA SILVA 

Gestor Municipal 
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                                       Rua Miguel Verenka, 14 – Centro – Fone/Fax (43) 3433-1013 – CEP 86880-000  

CNPJ  01.612.453/0001-31 

 

 
 

Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

DECRETO MUNICIPAL Nº 238/2026 

 

SÚMULA: Dispõe sobre a composição do 
Conselho Tutelar do Município de 
Ariranha do Ivaí/PR, para a Gestão 2024-
2027, e dá outras providências. 
 

O PREFEITO DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAI, Estado do 
Paraná, Sr. THIAGO EPIFANIO DA SILVA, no uso das atribuições lhe 
conferidas pela Lei Orgânica,  

 
DECRETA 

 
Art. 1º - Fica reconhecida a composição do Conselho Tutelar do 

Município de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, para a Gestão 2024–2027, 
constituída pelos seguintes membros titulares, eleitos na forma da legislação 
vigente: 

 

• Edicleia de Lima Kusminski 

• Angelo Aparecido Ferreira José 

• Sandra Lopes Aguiar 

• Sérgio Januário de Moraes 

• João Apparecido de Assis Filho 
 

Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário. 

 
Edifício do PAÇO MUNICIPAL de Ariranha do Ivaí/PR, aos vinte e 

seis dias do mês de outubro do ano de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 
 
 
 

____________________________ 
THIAGO EPIFANIO DA SILVA 

Gestor Municipal 
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Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

 
DECRETO Nº 239/2026 

 
 
 

SÚMULA: Exonera Servidor ao Cargo em 
Comissão de Chefe de Divisão de Convênio e 
dá outras providências.                                                   
 

 
             
 
          O PREFEITO MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, 
Sr. Thiago Epifanio Da Silva, no uso de suas atribuições legais, em especial ao 
artigo 111, inciso VI, da Lei Orgânica do Município. 
 
 
 RESOLVE, 
  
 Artigo 1º. – Exonerar o Servidor JOAQUIM SOUZA SILVA, brasileiro, 
portador do RG 4.295.071-8/SESP/PR e CPF 597.462.389-49, do cargo em 
comissão de Chefe de Divisão de Convênio, desta Municipalidade. 
 
 
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
ficando revogadas as disposições em contrário. 

 
 
 Publique-se. 
 
         Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos vinte e seis 
dias do mês de outubro de dois mil e vinte seis (26/10/2026). 
  
  
 

 
 
 
 
 

 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA 

Prefeito Municipal 
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CNPJ  01.612.453/0001-31 

 

Município de 
 

ESTADO DO PARANA 

 
DECRETO Nº 240/2026 

 
 

 
SÚMULA: Nomeia Servidor ao Cargo em 
Comissão de Diretor do Departamento de 
Patrimônio e dá outras providências.                                      

 
 

            O PREFEITO MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, 
Sr. Thiago Epifanio Da Silva, no uso de suas atribuições legais, em especial ao 
artigo 111, inciso VI, da Lei Orgânica do Município. 

 
 

DECRETA 
 
 Artigo 1º. – Nomeia o servidor JOAQUIM SOUZA SILVA, 
brasileiro, portador do RG 4.295.071-8/SESP/PR e CPF 597.462.389-49, ao 
cargo em comissão de Diretor do Departamento de Patrimônio, desta 
Municipalidade. 
 
 Art. 2º - Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
passando seus efeitos legais a vigorar a partir da data do dia vinte e sete do 
mês de outubro de dois mil e vinte e seis (27/10/2026), ficando revogadas as 
disposições em contrário. 
 
 Publique-se. 
 
         Edifício da Prefeitura Municipal de Ariranha do Ivaí, aos vinte e seis 
dias do mês de outubro de dois mil e vinte e seis (26/10/2026). 
  
  
  
 
 
 
 
 
 
 

THIAGO EPIFANIO DA SILVA  
Prefeito Municipal 
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ESTADO DO PARANA 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAI 
ESTADO DO PARANÁ 

 
 
EXTRATO DE CONTRATO 
CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº 028/2026  
 
CONTRATANTE: Município de Ariranha do Ivaí  
CONTRATADO: WIDE COMERCIAL LTDA  
CNPJ/MF: 47.304.790/0001-62 
OBJETO: aquisição de equipamentos (caminhão para coleta seletiva, balança 
eletrônica com rampa, prensa enfardadeira vertical, esteira de elevação de 
resíduos, esteira de separação de resíduos e empilhadeira motorizada), 
conforme instrumento de repasse celebrado entre a Caixa Econômica Federal 
- Programa Itaipu Mais que Energia e o Município de Ariranha do Ivaí – Paraná 

VALOR: R$47.039,33(quarenta e sete mil trinta e nove reais e trinta e três 
centavos) 
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12(doze)meses 
INÍCIO: 26/10/2026 
TÉRMINO: 25/10/2027 
DATA DE ASSINATURA DO CONTRATO: 26/10/2026. 
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R E P U B L I C A Ç Ã O  
 
 

     PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 
Estado do Paraná 

 
I - TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE 
FORNECIMENTO Nº 017/2026, 
REFERÊNCIA A INEXIGIBILIDADE DE 
LICITAÇÃO Nº 006/2026, QUE ENTRE SI 
FAZEM O MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO 
IVAÍ E A EMPRESA RENATO DOS 
SANTOS KLHEN LTDA 

 
O MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ, Estado do Paraná, 

pessoa jurídica de direito público, com sede administrativa situada na rua Miguel 
Verenka, nº 14, Centro, inscrito no CNPJ/MF sob nº. 01.612.453/0001-31, neste 
ato devidamente representado pelo Prefeito Municipal, em pleno exercício de 
seu mandato e funções THIAGO EPIFANIO DE SILVA, portador da Cédula de 
Identidade, RG nº 44.112.864-6 SSP-SP e inscrito no CPF/MF nº 318.878.848-
74, residente e domiciliado a Rua Marcio Jose Rodrigues nº 41 nesta cidade de 
Ariranha do Ivaí-PR, doravante denominado CONTRATANTE e de outro lado a 
empresa RENATO DOS SANTOS KLHEN LTDA, pessoa jurídica de direito 
privado, com endereço à Rua Miguel Verenka nº82, inscrita no CNPJ/MF, sob nº 
01.720.544/000190, neste ato, representada por seu representante legal, senhor 
RENATO DOS SANTOS KLHEN  brasileiro, portador da Cédula de Identidade, 
R.G. nº 5.264.884-0/SESP-PR, inscrito no CPF/MF, sob nº 742.891.799-91, 
residente e domiciliado Rua Vanderlei José Viana, s/nº, Município de Ariranha 
do Ivaí - PR, Centro CEP 86.880-200 a seguir denominada CONTRATADA, 
firmam este I TERMO ADITIVO AO CONTRATO DE FORNECIMENTO Nº 
017/2026, REFERÊNCIA A INEXIGIBILIDADE Nº 006/2026, nos termos que 
seguem.  
 
CLÁUSULA PRIMEIRA – DA RECOMPOSIÇÃO 

Com fundamento legal no Art.124, inciso I, alínea “b” da Lei 
Federal 14.133/2021, através deste termo aditivo de REAJUSTE fica 
recomposto os valores anteriormente e quantidade fixados no Contrato 
Administrativo nº 017/2026, apresentando-se da forma abaixo.  

 
I - Fica recomposto o preço com um REAJUSTE nos itens 02 e 03: 

a) DIESEL COMUM S 500 DE R$ 6,20 (seis reais e vinte centavos) PARA o 
valor de R$ 7,19 (sete reais e dezenove centavos); 

b) DIESEL BS10 DE R$6,40 (seis reais e quarenta centavos) PARA o valor 
de R$ 7,45 (sete reais e quarenta e cinco centavos); 

 
CLÁUSULA SEGUNDA - DO VALOR 

Fica recomposto os preços praticados no período entre 
24/10/2026 a 27/08/2027, consequentemente, o valor global contratado que era 
de R$ 3.418.000,00 (três milhões quatrocentos e dezoito mil reais) passa a ser 
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de R$ 3.802.167,71(três milhões, oitocentos e dois mil, cento e sessenta e sete 
reais e setenta e um centavos). 

 
 

CLÁUSULA TERCEIRA – DA RATIFICAÇÃO   
   Ficam ratificadas e permanecem inalteradas todas as 
demais cláusulas do CONTRATO DE FORNECIMENTO originário, não 
explicitamente modificados neste I TERMO ADITIVO. 

 
E por estarem justos e contratados, firmam o presente 

instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito, juntamente 
com duas testemunhas. 

 
Edifício da Prefeitura do Município de Ariranha do Ivaí, Estado 

do Paraná, aos vinte e três dias do mes de outubro de dois mil e vinte e seis 
(23/10/2026). 
 
 
 

Thiago Epifanio da Silva 
 Prefeito Municipal  

 
 
 

RENATO DOS SANTOS KLHEN LTDA 
Renato dos Santos Klhen - Administrador 

  
 
 

       
 
TESTEMUNHAS: 
 
 
Joaquim Souza Silva                                                         Neilson Arruda                                         
RG: 4.295.071-8                                                                 RG: 9.397.321-6 
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CONSELHO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAI – PARANÁ 
Rua: Miguel Verenka, 14 -Centro -Fone/fax: (43) 3433-1302 
CEP: 86.880-000 – cmas@ariranhadoivai.pr.gov.br 
 

 
 
 

RESOLUÇÃO CMAS nº 07, DE 26 de OUTUBRO de 2026. 
 

 
Súmula:  Termo de Adesão ao Piso Único de Assistência Social e Plano de Ação 
ano 2027 
 

 
O Conselho Municipal de Assistência Social de Ariranha do Ivaí – PR, no 

uso das atribuições que lhe confere a Lei Orgânica da Assistência Social/LOAS – Lei 

8742, de 07 de dezembro de 1993 e a Lei Municipal nº 863, de 02 de setembro de 2019, 

considerando sua função de acompanhar, avaliar e fiscalizar a gestão dos recursos, os 

ganhos sociais e o desempenho dos serviços socioassistenciais ofertados no âmbito do 

Sistema Único de Assistência Social – SUAS, na reunião dia 23/10/2026, RESOLVE: 

 

 Art. 1º APROVAR o Termo de Adesão ao Piso Único de Assistência 

Social e o Plano de Ação - ano 2027. 

  Art. 2º Aprovados os documentos. Ata nº 08/2026. 

 

 Art.3º Publique-se. 

 

Ariranha do Ivaí, 26 de OUTUBRO de 2026. 

 

_________________________________ 

Marcelo José Vieira 
Presidente do CMAS 
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CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Rua João Alves Ferreira, nº. 44 - CEP - 86880-093 

e-mail: protocolo@cmariranhadoivai.pr.gov.br 

 

Fone/fax - 43-3433-1220 – ARIRANHA DO IVAÍ – PR 
 

CNPJ: 02.088.628/0001-16 

 

REPUBLICAÇÃO 

RESOLUÇÃO Nº 004/2026 

Dispõe sobre a alteração, acréscimo e revogação de 

dispositivos do Regimento Interno da Câmara Municipal de 

Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná. 

O PRESIDENTE DA CÂMARA MUNICIPAL DE ARIRANHA DO IVAÍ, ESTADO DO 

PARANÁ, no uso de suas atribuições legais e regimentais, faz saber que o Plenário da 

Câmara Municipal aprovou e ele promulga a seguinte RESOLUÇÃO: 

Art. 1º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar acrescido dos 

arts. 23-A a 23-J, com as seguintes redações: 

“Art. 23-A. O comparecimento às sessões plenárias, às reuniões das Comissões Permanentes, 

Temporárias e Especiais, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e às demais atividades 

legislativas de participação obrigatória constitui dever inerente ao exercício do mandato 

parlamentar. 

§ 1º O Vereador exercerá o mandato com assiduidade, pontualidade e dedicação às atividades 

legislativas, fiscalizatórias, institucionais e de representação. 

§ 2º A frequência parlamentar será aferida na forma deste Regimento Interno e de ato normativo 

próprio, que disciplinará os procedimentos de controle, registro, comprovação e reconhecimento 

das ausências. ” 

“Art. 23-B. Considera-se presente o Vereador que comparecer à sessão ou reunião regularmente 

convocada, registrar sua presença na forma estabelecida pela Mesa Diretora e permanecer durante 

a fase deliberativa dos trabalhos, ressalvadas as hipóteses de atraso ou retirada justificadas ou 

autorizadas. 

§ 1º O registro de presença poderá ser realizado por sistema eletrônico, assinatura, biometria, 

videoconferência ou outro meio oficialmente adotado pela Câmara Municipal. 

§ 2º Nas sessões ou reuniões virtuais ou híbridas, considera-se presente o Vereador que participar 
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CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Rua João Alves Ferreira, nº. 44 - CEP - 86880-093 

e-mail: protocolo@cmariranhadoivai.pr.gov.br 

 

Fone/fax - 43-3433-1220 – ARIRANHA DO IVAÍ – PR 
 

CNPJ: 02.088.628/0001-16 

 

regularmente dos trabalhos por meio do sistema oficial da Câmara Municipal, observadas as 

condições estabelecidas neste Regimento Interno e em ato normativo próprio. 

§ 3º A falha de equipamento, conexão ou sistema eletrônico não prejudicará o registro da 

presença quando a efetiva participação do Vereador puder ser comprovada por outro meio 

idôneo. ” 

“Art. 23-C. As ausências às sessões plenárias, às reuniões das Comissões Permanentes, Temporárias 

e Especiais, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar e às demais atividades legislativas de 

participação obrigatória classificam-se em: 

I - Justificadas; 

II - Decorrentes de impedimento judicial; ou 

III - Injustificadas. 

§ 1º Considera-se justificada a ausência decorrente de: 

I - Enfermidade, internação hospitalar ou tratamento de saúde do Vereador, devidamente 

comprovados; 

II - Acompanhamento de cônjuge, companheiro, ascendente, descendente, irmão ou pessoa que 

viva sob dependência econômica do Vereador, em razão de enfermidade, internação hospitalar 

ou tratamento de saúde; 

III - Luto pelo falecimento de cônjuge, companheiro, parente consanguíneo ou por afinidade, em 

linha reta ou colateral até o terceiro grau, inclusive, ou de pessoa que viva sob dependência 

econômica do Vereador; 

IV - Licença-maternidade, licença-paternidade ou licença por adoção; 

V - Missão oficial ou representação institucional de interesse da Câmara Municipal ou do 

Município; 

VI - Participação em curso, congresso, seminário, simpósio, treinamento, oficina, conferência, 

encontro técnico ou outro evento relacionado ao exercício do mandato, quando previamente 

autorizada, nos casos exigidos por este Regimento Interno ou por ato da Mesa Diretora; 

VII - Calamidade pública, caso fortuito ou força maior; ou 
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VIII - Outra hipótese prevista em ato normativo próprio ou reconhecida pela autoridade 

competente, mediante decisão fundamentada. 

§ 2º Considera-se ausência decorrente de impedimento judicial aquela resultante de prisão ou de 

outra medida judicial que: 

I - Restrinja a liberdade de locomoção do Vereador; 

II - Determine seu afastamento do exercício das funções parlamentares; ou 

III - Torne juridicamente ou materialmente impossível seu comparecimento ou participação na 

atividade legislativa. 

§ 3º A ausência decorrente de impedimento judicial não será considerada injustificada para fins 

de controle da frequência parlamentar e de aplicação das consequências regimentais diretamente 

decorrentes da falta injustificada, sem prejuízo dos demais efeitos jurídicos da decisão judicial ou 

da impossibilidade de exercício do mandato. 

§ 4º O reconhecimento da ausência decorrente de impedimento judicial não implica, por si só: 

I - Direito à percepção do subsídio durante o período de impedimento; 

II - Manifestação da Câmara Municipal sobre os fatos que deram causa à medida judicial, sobre a 

culpabilidade do Vereador ou sobre o mérito da decisão judicial; 

III - Afastamento das normas relativas à suspensão, perda ou extinção do mandato, à suspensão 

dos direitos políticos ou à convocação de suplente; ou 

IV - Impedimento à apuração de eventual responsabilidade político-administrativa, disciplinar, 

civil ou penal. 

§ 5º Considera-se injustificada a ausência que não se enquadre nas hipóteses previstas nos §§ 1º 

e § 2º ou que não seja reconhecida na forma deste Regimento Interno e do ato normativo próprio. 

§ 6º Os procedimentos relativos à comprovação, ao reconhecimento, ao registro e aos efeitos das 

ausências serão disciplinados em ato normativo próprio.” 

“Art. 23-D. A justificativa de ausência será apresentada, preferencialmente, antes da realização da 

sessão ou reunião. 

§ 1º A justificativa será dirigida ao Presidente da Câmara Municipal, ao Presidente da Comissão 
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ou ao Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, conforme o caso, mediante 

requerimento escrito, formal e fundamentado, apresentado por meio oficial e acompanhado dos 

documentos exigidos em ato normativo próprio. 

§ 2º Não sendo possível a apresentação prévia, a justificativa será protocolada no prazo de até 5 

(cinco) dias úteis, contado da data da sessão ou da reunião em que ocorreu a ausência. 

§ 3º A justificativa apresentada após o prazo previsto no § 2º poderá, excepcionalmente, ser 

admitida pela autoridade competente, mediante decisão fundamentada, quando comprovado o 

motivo relevante que tenha impedido sua apresentação tempestiva. 

§ 4º Nas hipóteses previstas nos incisos V e VI do § 1º do art. 23-C, a ausência será certificada de 

ofício pela Secretaria Legislativa, mediante juntada do respectivo ato ou documento oficial, 

independentemente de requerimento do Vereador. 

§ 5º A ausência decorrente de impedimento judicial será igualmente certificada de ofício pela 

Secretaria Legislativa, independentemente de requerimento do Vereador, mediante juntada de 

decisão judicial, comunicação oficial ou outro documento idôneo que comprove a existência e a 

extensão da medida e sua repercussão sobre a possibilidade de comparecimento ou participação 

do Vereador na atividade legislativa. 

§ 6º A certificação prevista no § 5º limita-se ao registro da ocorrência e à verificação objetiva dos 

efeitos da medida judicial sobre o comparecimento ou a participação do Vereador nas atividades 

legislativas, vedada manifestação da Secretaria Legislativa sobre o mérito da decisão judicial, os 

fatos que lhe deram causa ou a culpabilidade do Vereador.” 

“Art. 23-E. O atraso, a retirada temporária ou a retirada definitiva da sessão ou reunião poderão 

ser justificados quando decorrerem de motivo relevante, observado o procedimento estabelecido 

em ato normativo próprio. 

§ 1º O atraso reconhecido como justificado não será considerado ausência. 

§ 2º A retirada autorizada ou reconhecida como justificada pela autoridade competente não 

produzirá os efeitos da ausência injustificada.” 

“Art. 23-F. Compete ao Presidente da Câmara Municipal, ao Presidente da Comissão ou ao 

Presidente do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, conforme o caso, apreciar e decidir 
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fundamentadamente sobre os pedidos de justificativa de ausência. 

§ 1º A decisão observará o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa e o 

procedimento estabelecido em ato normativo próprio. 

§ 2º O reconhecimento da ausência decorrente de impedimento judicial observará a natureza, a 

extensão e o período de vigência da decisão judicial. 

§ 3º Da decisão caberá recurso ao Plenário, na forma e no prazo estabelecidos em ato normativo 

próprio.” 

“Art. 23-G. O reconhecimento da ausência como justificada afasta sua classificação como ausência 

injustificada e regulariza, para fins de frequência parlamentar, a situação do Vereador em relação 

à atividade legislativa correspondente. 

§ 1º O reconhecimento da ausência decorrente de impedimento judicial afasta sua classificação 

como ausência injustificada, sem prejuízo da apuração, em procedimento próprio, dos efeitos da 

medida judicial sobre a remuneração e o exercício ou a continuidade do mandato. 

§ 2º A decisão judicial que disponha expressamente sobre o exercício do mandato, a participação 

nas atividades parlamentares ou o pagamento ou a suspensão do subsídio será observada 

enquanto vigente.” 

“Art. 23-H. A ausência injustificada às sessões plenárias, às reuniões das Comissões Permanentes, 

Temporárias e Especiais, do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou às demais atividades 

legislativas de comparecimento obrigatório produzirá os efeitos remuneratórios previstos no 

Capítulo dos Subsídios deste Regimento Interno, sem prejuízo das demais consequências previstas 

na Constituição Federal, na Lei Orgânica do Município e na legislação aplicável. 

Parágrafo único. Não será considerada injustificada a ausência regularmente reconhecida como 

justificada ou decorrente de impedimento judicial, observados, neste último caso, os efeitos 

previstos no art. 23-G.” 

“Art. 23-I. O controle da frequência parlamentar e os procedimentos relativos às ausências serão 

disciplinados em ato normativo próprio da Câmara Municipal. 

§ 1º O ato normativo de que trata o caput disciplinará, entre outras matérias: 
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I - Os meios de registro e comprovação da presença; 

II - Os documentos necessários à comprovação das ausências; 

III - A certificação e o reconhecimento de ofício; 

IV - A complementação documental e a realização de diligências; 

V - A instrução, a decisão e os recursos; 

VI - O procedimento aplicável ao impedimento judicial; 

VII - A participação remota, quando admitida; 

VIII - Os procedimentos para execução dos efeitos financeiros das ausências previstos neste 

Regimento Interno; e 

IX - A publicidade, a transparência, o arquivamento, o acesso restrito e a proteção de dados 

pessoais. 

§ 2º Os documentos submetidos a sigilo constitucional ou legal e aqueles que contenham dados 

pessoais sujeitos a proteção específica terão acesso restrito, na forma da legislação aplicável. ” 

“Art. 23-J. A interpretação e a aplicação das normas relativas à frequência parlamentar e às 

ausências observarão os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, 

eficiência, razoabilidade, proporcionalidade, segurança jurídica, transparência, motivação, devido 

processo legal, contraditório, ampla defesa, proteção de dados pessoais e finalidade pública. 

Parágrafo único. O controle da frequência parlamentar será realizado de forma distinta da 

análise: 

I - Dos efeitos remuneratórios da ausência; e 

II - Dos efeitos da situação sobre o exercício ou a continuidade do mandato. ” 

Art. 2º Os arts. 70 a 95 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passam a vigorar 

com as seguintes redações: 
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CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES PRELIMINARES 

“Art. 70. As Comissões são órgãos colegiados da Câmara Municipal, de natureza permanente ou 

temporária: 

I - Permanentes, as de caráter técnico-legislativo ou especializado que integram a estrutura 

institucional da Câmara Municipal e exercem, de forma contínua, as atribuições de apreciação 

das proposições, emissão de pareceres, acompanhamento, fiscalização e demais funções 

previstas neste Regimento Interno; e 

II - Temporárias, as constituídas para finalidade específica e por prazo determinado ou 

determinável, que se extinguem com a conclusão de seus trabalhos, o término do prazo de 

duração, o encerramento da legislatura ou nas demais hipóteses previstas neste Regimento 

Interno. 

§ 1º As Comissões exercerão suas atribuições colegiadamente e nos limites estabelecidos pela 

Constituição Federal, pela Constituição do Estado, pela Lei Orgânica do Município, por este 

Regimento Interno e pela legislação aplicável. 

§ 2º A participação nas Comissões constitui atribuição inerente ao exercício do mandato 

parlamentar e, para o Vereador que as integre, dever funcional decorrente da investidura, 

ressalvados os impedimentos, as ausências e as demais hipóteses previstas neste Regimento 

Interno. 

§ 3º A competência atribuída à Comissão pertence ao colegiado e somente poderá ser exercida 

individualmente por integrante quando este Regimento Interno expressamente o autorizar ou 

quando se tratar de ato de instrução, diligência ou execução regularmente atribuído. 

§ 4º A composição das Comissões será formalizada por portaria do Presidente da Câmara 

Municipal, quando exigida por este Regimento Interno. 

§ 5º Quando a constituição de Comissão decorrer diretamente do preenchimento de requisitos 

constitucionais, legais ou regimentais, a ausência ou o atraso na expedição do ato de formalização 

não impedirá sua constituição, instalação ou funcionamento, observada a disciplina específica 
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aplicável. 

§ 6º Às Comissões Temporárias aplicam-se subsidiariamente as disposições relativas às Comissões 

Permanentes, na forma das disposições específicas deste Regimento Interno. 

§ 7º A organização e o funcionamento das Comissões poderão ser disciplinados 

complementarmente por resolução específica, vedada a alteração de competência, composição, 

quórum, prerrogativa, impedimento, efeito jurídico ou procedimento reservado à Lei Orgânica do 

Município ou a este Regimento Interno. ” 

“Art. 71. Às Comissões, em razão da matéria de sua competência, cabe: 

I - Apreciar as proposições e demais matérias submetidas ao seu exame e emitir parecer nos casos 

previstos neste Regimento Interno; 

II - Discutir e votar projeto de lei que dispensar, na forma deste Regimento Interno, a apreciação 

do Plenário, ressalvado recurso a este, na forma regimental; 

III - Realizar audiências públicas; 

IV - Convocar Secretário Municipal ou autoridade a ele equiparada, exclusivamente nos casos e 

na forma previstos na Lei Orgânica do Município, para prestar pessoalmente informações sobre 

assunto previamente determinado; 

V - Convidar autoridades, agentes públicos, especialistas, representantes de entidades públicas 

ou privadas e outras pessoas para prestar esclarecimentos ou contribuir para o exame de matéria 

compreendida em sua competência; 

VI - Solicitar o comparecimento ou o depoimento de autoridade, agente público ou cidadão, 

ressalvadas as hipóteses em que a convocação seja juridicamente admitida; 

VII - Receber petições, reclamações, representações, manifestações, sugestões, denúncias e 

documentos relativos a matéria compreendida em sua área de atuação e dar-lhes o 

encaminhamento cabível; 

VIII - Acompanhar e fiscalizar os atos da Administração Pública Municipal e a execução das 

políticas públicas, dos planos, programas, ações, obras e serviços compreendidos em sua área de 

atuação; 
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IX - Exercer, no âmbito de sua competência, o acompanhamento e a fiscalização contábil, 

financeira, orçamentária, operacional e patrimonial, sem prejuízo das atribuições específicas da 

Comissão de Orçamento e Finanças e do sistema constitucional de controle externo; 

X - Solicitar informações, documentos e esclarecimentos necessários ao exercício de suas 

atribuições, na forma da Lei Orgânica do Município e deste Regimento Interno; 

XI - Requisitar informações ou documentos quando essa prerrogativa decorrer expressamente da 

Constituição Federal, da Lei Orgânica do Município ou da legislação aplicável; 

XII - Realizar estudos, debates, conferências, seminários, palestras, exposições e outras atividades 

institucionais relacionadas à sua área de atuação; 

XIII - Elaborar proposições relacionadas à sua área de competência, observadas as regras 

constitucionais, legais e regimentais de iniciativa; 

XIV - Propor ações para o Plano Anual de Fiscalização e, quanto às ações compreendidas em sua 

competência, supervisionar e acompanhar sua execução, tomar ciência dos relatórios e das 

providências adotadas pela equipe de fiscalização, solicitar esclarecimentos e acompanhar os 

respectivos resultados e o monitoramento; 

XV - Acompanhar, quando cabível, o cumprimento das recomendações e providências decorrentes 

de suas atividades de fiscalização; 

XVI - Encaminhar aos órgãos competentes fatos, documentos ou conclusões que indiquem possível 

irregularidade cuja apuração ou responsabilização exceda suas atribuições; e 

XVII - Exercer as demais atribuições previstas na Lei Orgânica do Município, neste Regimento 

Interno e na legislação aplicável. 

§ 1º A atividade fiscalizatória não confere às Comissões competência executiva, sancionatória, 

jurisdicional ou de gestão própria do órgão fiscalizado, salvo atribuição expressamente prevista 

na ordem jurídica. 

§ 2º A obtenção, o tratamento, a guarda e a divulgação de informações observarão a finalidade 

institucional, a pertinência temática, as hipóteses constitucionais e legais de sigilo e a legislação 

de proteção de dados pessoais. 
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§ 3º Os procedimentos relativos às atividades de fiscalização, às audiências públicas, aos estudos 

temáticos, às reuniões institucionais, ao tratamento de manifestações e às demais atividades das 

Comissões serão disciplinados complementarmente por ato normativo específico. 

§ 4º A supervisão exercida pelas Comissões Permanentes sobre as ações de fiscalização 

compreendidas em suas respectivas competências não condiciona a prática dos atos de execução 

e instrução atribuídos às equipes de fiscalização regularmente constituídas, observados os limites, 

as competências e os procedimentos estabelecidos neste Regimento Interno e em resolução 

específica. ” 

“Art. 72. Na constituição das Comissões será assegurada, tanto quanto possível, a representação 

proporcional dos partidos políticos com representação na Câmara Municipal. 

§ 1º Nenhum Vereador poderá integrar simultaneamente mais de 2 (duas) Comissões 

Permanentes. 

§ 2º A proporcionalidade partidária será observada na constituição inicial e, tanto quanto 

possível, na recomposição das Comissões durante a legislatura. 

§ 3º Para os fins deste artigo, será considerada a representação partidária existente no momento 

da constituição ou recomposição da Comissão. 

§ 4º Na aplicação da proporcionalidade partidária serão preservados, tanto quanto possível, o 

pluralismo político e a participação das minorias parlamentares. 

§ 5º A impossibilidade matemática de assegurar representação a todos os partidos não impedirá 

a constituição ou o funcionamento da Comissão, devendo ser adotada a solução que mais se 

aproxime da proporcionalidade da composição da Câmara Municipal. ” 

“Art. 73. O Presidente da Câmara Municipal não integrará Comissão Permanente, Comissão 

Parlamentar de Inquérito ou Comissão Processante. 

§ 1º O Presidente poderá integrar Comissão Especial de Estudos ou Comissão Especial de 

Representação quando sua participação for compatível com as atribuições da Presidência. 

§ 2º O Vereador impedido por disposição constitucional, legal ou regimental não poderá integrar 

a Comissão ou praticar o ato alcançado pelo impedimento. 
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§ 3º O impedimento para integrar determinada Comissão não impede a participação do Vereador 

em seus debates, sem direito a voto, salvo disposição expressa em contrário ou quando a própria 

natureza do impedimento também obstar sua participação. ” 

“Art. 74. Qualquer Comissão poderá realizar audiência pública para: 

I - Instruir proposição ou outra matéria submetida à sua apreciação; 

II - Tratar de assunto de relevante interesse público compreendido em sua área de atuação; 

III - Subsidiar atividade de fiscalização, acompanhamento ou avaliação de política pública; ou 

IV - Colher informações, manifestações e contribuições da sociedade sobre assunto de sua 

competência. 

§ 1º As audiências públicas realizadas pelas Comissões observarão o disposto nas disposições 

específicas deste Regimento Interno do Título relativo à participação da sociedade e as regras 

especiais aplicáveis à matéria. 

§ 2º Os procedimentos de organização e realização das audiências públicas poderão ser 

disciplinados complementarmente por ato normativo específico, observado o disposto neste 

Regimento Interno. ” 

CAPÍTULO II 

DAS COMISSÕES PERMANENTES 

SEÇÃO I 

DA DENOMINAÇÃO E DA COMPOSIÇÃO 

“Art. 75. São Comissões Permanentes da Câmara Municipal: 

I - Comissão de Constituição e Justiça – CCJ; 

II - Comissão de Orçamento e Finanças – COF; e 

III - Comissão de Assuntos Gerais – CAG. ” 

“Art. 76. As Comissões Permanentes serão compostas por 3 (três) Vereadores, que exercerão as 

funções de Presidente, Relator e Membro. 
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§ 1º Os integrantes serão escolhidos para período correspondente à legislatura, ressalvadas as 

hipóteses de substituição e vacância previstas neste Regimento Interno. 

§ 2º A escolha será realizada antes do início da primeira sessão plenária da legislatura. 

§ 3º É vedado ao Vereador exercer simultaneamente a Presidência de mais de uma Comissão 

Permanente. ” 

“Art. 77. A escolha dos integrantes das Comissões Permanentes será realizada por sorteio entre os 

Vereadores desimpedidos, assegurada, tanto quanto possível, a representação proporcional dos 

partidos políticos com representação na Câmara Municipal. 

§ 1º Quando o número de Vereadores aptos de determinado partido for superior ao número de 

vagas que lhe couber na Comissão, os respectivos Vereadores poderão indicar, por consenso, 

aquele que participará do sorteio. 

§ 2º Não havendo consenso na hipótese do § 1º, será realizado sorteio entre os Vereadores do 

respectivo partido para definição daquele que participará da composição da Comissão. 

§ 3º A constituição das Comissões observará a ordem estabelecida no art. 75 deste Regimento 

Interno. 

§ 4º O sorteio será realizado publicamente e seu resultado será registrado em ata. 

§ 5º O procedimento deverá assegurar igualdade de condições entre os Vereadores aptos e 

observar o limite previsto no § 1º do art. 72. ” 

“Art. 78. Constituídas as Comissões Permanentes, seus integrantes reunir-se-ão, na mesma 

oportunidade, para escolher entre si o Presidente e o Relator e definir o dia e o horário das reuniões 

ordinárias. 

§ 1º A escolha das funções será realizada por consenso entre os integrantes da Comissão. 

§ 2º Não havendo consenso, será realizado sorteio, sendo o primeiro destinado à escolha do 

Presidente e o segundo à escolha do Relator, cabendo ao terceiro integrante a função de Membro. 

§ 3º O resultado da escolha e a definição do calendário serão registrados em ata e comunicados 

ao Presidente da Câmara Municipal. ” 

“Art. 79. Definidas a composição das Comissões Permanentes e as funções de seus integrantes, o 
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Presidente da Câmara Municipal formalizará o resultado por portaria, que será expedida e 

publicada no prazo de 3 (três) dias úteis. 

§ 1º Decorrido o prazo previsto no caput sem a publicação da portaria, os Vereadores serão 

considerados automaticamente investidos nas respectivas funções. 

§ 2º A ausência ou o atraso na publicação da portaria não prejudicará a validade dos atos 

regularmente praticados após a investidura automática. ” 

“Art. 80. Não sendo concluída a composição integral das Comissões Permanentes, serão realizadas, 

com prioridade, as reuniões ou sessões necessárias à conclusão do procedimento, até que todas as 

vagas sejam preenchidas. 

Parágrafo único. A ausência de conclusão da composição de uma Comissão não impedirá o 

funcionamento das demais regularmente constituídas. ” 

“Art. 81. Ocorrendo alternância na Presidência da Câmara Municipal durante a legislatura, o 

Vereador que deixar a Presidência assumirá, nas Comissões Permanentes, as vagas até então 

ocupadas pelo Vereador que assumir o cargo de Presidente. 

§ 1º A substituição ocorrerá automaticamente na data da posse do novo Presidente. 

§ 2º A alteração será formalizada por portaria, sem prejuízo de sua eficácia imediata. 

§ 3º A substituição prevista neste artigo não alterará as demais vagas das Comissões 

Permanentes. 

§ 4º Se a substituição alcançar a função de Presidente ou Relator, os integrantes poderão proceder 

à nova escolha da respectiva função, observado o Art. 78. ” 

SEÇÃO II 

DAS COMPETÊNCIAS DAS COMISSÕES PERMANENTES 

“Art. 82. Compete à Comissão de Constituição e Justiça: 

I - Examinar e emitir parecer prévio sobre a constitucionalidade, a legalidade, a juridicidade, a 

regimentalidade e a técnica legislativa das proposições submetidas à sua apreciação, observadas, 

quanto à técnica legislativa, as disposições da Lei Complementar Federal nº 95, de 26 de fevereiro 
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de 1998, e as demais normas aplicáveis, ressalvadas as hipóteses em que este Regimento Interno 

dispense sua manifestação ou atribua expressamente esse exame a outra Comissão; 

II - Manifestar-se sobre questões constitucionais, legais ou regimentais submetidas à sua 

apreciação pelo Presidente da Câmara Municipal, pelo Plenário ou por outra Comissão, bem como 

sobre os recursos que lhe forem encaminhados na forma deste Regimento Interno; 

III - Manifestar-se sobre a interpretação de dispositivo deste Regimento Interno quando 

regularmente provocada; 

IV - Elaborar a redação final das proposições, ressalvadas as hipóteses atribuídas a outra 

Comissão; e 

V - Elaborar proposições quando houver determinação regimental ou de outras normas. 

§ 1º Compete também à Comissão de Constituição e Justiça manifestar-se quanto ao mérito das 

matérias relativas: 

I - À organização institucional do Poder Legislativo e às normas gerais de organização do Poder 

Executivo; 

II - À criação de entidades da Administração Pública indireta; 

III - À aquisição e à alienação de bens imóveis pelo Município, sem prejuízo da manifestação da 

Comissão temática quanto à finalidade ou destinação do bem; 

IV - À concessão de direito real de uso de bens públicos municipais; 

V - À concessão de licença ao Prefeito ou ao seu substituto legal; 

VI - À denominação de próprios e logradouros públicos; 

VII - à apreciação de veto; 

VIII - À alteração da Lei Orgânica do Município e deste Regimento Interno; 

IX - À concessão de títulos honoríficos e demais honrarias de competência da Câmara Municipal; 

e 

X - Às matérias não atribuídas especificamente a outra Comissão Permanente. 

§ 2º O parecer que concluir pela inconstitucionalidade ou ilegalidade integral de proposição terá 
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caráter terminativo, cabendo recurso ao Plenário na forma deste Regimento Interno. 

§ 3º O caráter terminativo previsto no § 2º somente produzirá o arquivamento da proposição: 

I - Após o decurso do prazo regimental sem interposição de recurso; ou 

II - Após a rejeição do recurso pelo Plenário. 

§ 4º O parecer terminativo indicará, de forma clara, objetiva e individualizada, os fundamentos 

constitucionais ou legais que inviabilizem a tramitação da proposição. 

§ 5º Reconhecido vício parcial ou sanável, a Comissão poderá apresentar emenda destinada à sua 

correção, observadas as regras constitucionais, legais e regimentais de iniciativa. 

§ 6º Sempre que juridicamente possível, será preservada a parte válida da proposição, evitando-

se o arquivamento integral quando o vício alcançar apenas parte de seu conteúdo. ” 

“Art. 83. Aprovado o parecer terminativo previsto no § 2º do art. 82, o processo legislativo será 

encaminhado ao Presidente da Câmara Municipal para processamento do recurso ao Plenário. 

§ 1º O Presidente da Câmara Municipal dará ciência do parecer, no prazo de 3 (três) dias úteis, ao 

autor ou a quem exerça regimentalmente suas atribuições. 

§ 2º Da ciência do parecer caberá recurso ao Plenário, pelo autor ou por quem exerça 

regimentalmente suas atribuições, no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3º A proposição não prosseguirá em sua tramitação enquanto estiver aberto o prazo para 

interposição do recurso ou, se interposto, até seu julgamento pelo Plenário. 

§ 4º Interposto o recurso, o Presidente da Câmara Municipal determinará sua inclusão na Ordem 

do Dia da primeira sessão ordinária subsequente, observadas as regras regimentais relativas à 

organização e à publicação da pauta. 

§ 5º O recurso será submetido à apreciação do Plenário e será considerado provido se obtiver o 

voto favorável da maioria dos Vereadores presentes, observado o quórum constitucional para 

deliberação. 

§ 6º Provido o recurso, o parecer deixará de produzir efeito terminativo, e a proposição retomará 

sua tramitação a partir da fase em que se encontrava, com encaminhamento às demais Comissões 

competentes, quando cabível. 
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§ 7º Rejeitado o recurso pelo Plenário ou não interposto no prazo previsto no § 2º, o Presidente 

da Câmara Municipal determinará o arquivamento da proposição. ” 

“Art. 84. Compete à Comissão de Orçamento e Finanças: 

I - Analisar e emitir parecer sobre matérias de natureza orçamentária, financeira, fiscal e tributária 

e sobre proposições que produzam impacto na receita, na despesa ou no patrimônio público 

municipal; 

II - Apreciar as emendas apresentadas aos projetos do plano plurianual, das diretrizes 

orçamentárias, do orçamento anual e dos créditos adicionais suplementares e especiais, 

especialmente quanto à compatibilidade e à adequação orçamentária e financeira; 

III - Elaborar a redação final dos projetos das leis orçamentárias, ressalvada disposição regimental 

em contrário; 

IV - Instruir o processo de apreciação das contas anuais prestadas pelo Prefeito, após o 

recebimento do parecer prévio do Tribunal de Contas, emitir parecer e apresentar o respectivo 

projeto de decreto legislativo para julgamento pelo Plenário, observados a Constituição Federal, 

a Lei Orgânica do Município, este Regimento Interno e demais normas aplicáveis; 

V - Manifestar-se sobre proposições relativas à fixação dos subsídios do Prefeito, do Vice-Prefeito, 

do Procurador-Geral do Município, dos Secretários Municipais e agentes políticos equivalentes, 

bem como dos Vereadores; 

VI - Acompanhar e fiscalizar, no âmbito de sua competência, a execução orçamentária e financeira 

do Município, inclusive o cumprimento das metas e prioridades estabelecidas nos instrumentos 

de planejamento e orçamento; 

VII - Apreciar matérias relativas a créditos adicionais, operações de crédito, dívida pública, 

garantias, renúncia de receita e demais assuntos de natureza financeira, orçamentária ou fiscal; 

e 

VIII - Apreciar e acompanhar as demais matérias e atividades de fiscalização compreendidas em 

sua área de competência. 

§ 1º A manifestação da Comissão de Orçamento e Finanças sobre proposição de competência 
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temática de outra Comissão restringir-se-á aos aspectos orçamentários, financeiros, fiscais, 

tributários e patrimoniais, ressalvado o disposto no § 2º. 

§ 2º Nos procedimentos relativos ao plano plurianual, às diretrizes orçamentárias, ao orçamento 

anual e aos créditos adicionais suplementares e especiais, compete também à Comissão de 

Orçamento e Finanças examinar a constitucionalidade, a legalidade, a juridicidade e a 

regimentalidade da proposição, na forma do procedimento especial previsto neste Regimento 

Interno. 

§ 3º Na hipótese do § 2º, a Comissão de Orçamento e Finanças poderá solicitar manifestação da 

Comissão de Constituição e Justiça sobre questão constitucional ou jurídica relevante e 

controvertida, observado o procedimento específico aplicável. 

§ 4º A manifestação prevista no § 3º terá caráter subsidiário, limitar-se-á à questão submetida e 

não transferirá à Comissão de Constituição e Justiça a competência para a instrução da 

proposição. ” 

“Art. 85. Compete à Comissão de Assuntos Gerais analisar as proposições, emitir parecer e exercer 

as atribuições de acompanhamento e fiscalização relacionadas às políticas públicas municipais e às 

demais matérias compreendidas em sua área de atuação. 

§ 1º Na área da educação e do ensino, compete à Comissão: 

I - Analisar as proposições relativas à educação e ao ensino; 

II - Acompanhar e fiscalizar as políticas públicas educacionais; 

III - Acompanhar a execução do Plano Municipal de Educação; 

IV - Acompanhar os programas de alimentação e transporte escolar; 

V - Apreciar os demais assuntos relacionados à educação e ao ensino no âmbito da competência 

municipal; 

VI - Promover audiências públicas, estudos e debates relacionados à educação e ao ensino; 

VII - Analisar os aspectos materiais das proposições orçamentárias relacionados às políticas 

públicas de educação, sem prejuízo da análise orçamentária, financeira e fiscal pela Comissão de 

Orçamento e Finanças; 
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VIII - Acompanhar os programas, ações, objetivos e metas da Administração Municipal 

relacionados à educação; e 

IX - Realizar reuniões com o Secretário Municipal responsável pela área de educação, observados 

os procedimentos e as finalidades estabelecidos em ato normativo específico. 

§ 2º Na área da saúde, compete à Comissão: 

I - Analisar as proposições relativas à saúde pública; 

II - Acompanhar e fiscalizar as ações e os serviços públicos de saúde; 

III - Acompanhar as políticas públicas e a execução do Plano Municipal de Saúde; 

IV - Apreciar os demais assuntos relacionados à saúde pública no âmbito da competência 

municipal; 

V - Promover audiências públicas, estudos e debates relacionados à saúde pública; 

VI - Analisar os aspectos materiais das proposições orçamentárias relacionados às políticas 

públicas de saúde, sem prejuízo da análise orçamentária, financeira e fiscal pela Comissão de 

Orçamento e Finanças; 

VII - Acompanhar os programas, ações, objetivos e metas da Administração Municipal 

relacionados à saúde; e 

VIII - realizar reuniões com o Secretário Municipal responsável pela área da saúde, observados os 

procedimentos e as finalidades estabelecidos em ato normativo específico. 

§ 3º Na área da assistência social e da proteção à família, compete à Comissão: 

I - Analisar as proposições relativas à assistência social e à proteção à família; 

II - Acompanhar as políticas públicas e a execução do Plano Municipal de Assistência Social; 

III - Acompanhar e fiscalizar os programas, serviços e benefícios socioassistenciais; 

IV - Apreciar os demais assuntos relacionados à assistência social no âmbito da competência 

municipal; 

V - Promover audiências públicas, estudos e debates relacionados à assistência social; 

VI - Analisar os aspectos materiais das proposições orçamentárias relacionados às políticas 
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públicas de assistência social, sem prejuízo da análise orçamentária, financeira e fiscal pela 

Comissão de Orçamento e Finanças; 

VII - Acompanhar os programas, ações, objetivos e metas da Administração Municipal 

relacionados à assistência social; e 

VIII - Realizar reuniões com o Secretário Municipal responsável pela área de assistência social, 

observados os procedimentos e as finalidades estabelecidos em ato normativo específico. 

§ 4º Na área do meio ambiente e do saneamento básico, compete à Comissão: 

I - Analisar as proposições relativas à proteção e à preservação do meio ambiente e ao 

saneamento básico; 

II - Acompanhar e fiscalizar as políticas públicas ambientais e de saneamento básico; 

III - Acompanhar e fiscalizar, no âmbito da competência municipal, a aplicação da legislação 

ambiental; 

IV - Apreciar os demais assuntos relacionados ao meio ambiente e ao saneamento básico; 

V - Promover audiências públicas, estudos e debates sobre meio ambiente, saneamento básico e 

desenvolvimento sustentável; 

VI - Analisar os aspectos materiais das proposições orçamentárias relacionados às políticas 

públicas de meio ambiente e saneamento básico, sem prejuízo da análise orçamentária, financeira 

e fiscal pela Comissão de Orçamento e Finanças; 

VII - Acompanhar os programas, ações, objetivos e metas da Administração Municipal 

relacionados ao meio ambiente e ao saneamento básico; e 

VIII - Realizar reuniões com o Secretário Municipal responsável pelas áreas de meio ambiente, 

observados os procedimentos e as finalidades estabelecidos em ato normativo específico. 

§ 5º Na área da segurança pública, compete à Comissão: 

I - Analisar as proposições relacionadas à segurança pública no âmbito da competência municipal; 

II - Acompanhar as políticas públicas municipais e os programas de prevenção à violência e à 

criminalidade; e 

III - Acompanhar e fiscalizar as ações municipais relacionadas à segurança pública. 
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§ 6º Na área da proteção e defesa civil, compete à Comissão: 

I - Analisar as proposições relativas à política municipal de proteção e defesa civil, à prevenção de 

riscos e desastres e à proteção da população diante de situações de emergência e calamidade 

pública; 

II - Acompanhar e fiscalizar as políticas públicas municipais de proteção e defesa civil, abrangendo 

as ações de prevenção, mitigação, preparação, resposta e recuperação diante de riscos e 

desastres; 

III - Acompanhar a elaboração, a atualização e a execução dos planos municipais de proteção e 

defesa civil, de contingência e dos demais instrumentos de planejamento e gestão de riscos, 

quando aplicáveis; 

IV - Acompanhar e fiscalizar as ações municipais de identificação, mapeamento, monitoramento 

e redução de áreas e situações de risco, bem como os mecanismos de alerta e orientação à 

população; 

V - Acompanhar a organização, a estruturação e as condições de funcionamento dos órgãos e 

serviços municipais responsáveis pela proteção e defesa civil, inclusive quanto à preparação e à 

capacidade de resposta a emergências e desastres; 

VI - Acompanhar as ações municipais de assistência à população atingida por desastres e as 

medidas de recuperação e restabelecimento de serviços essenciais, observadas as competências 

dos órgãos responsáveis; 

VII - Promover audiências públicas, estudos e debates relacionados à proteção e defesa civil, à 

prevenção de desastres e à redução de riscos; 

VIII - Analisar os aspectos materiais das proposições orçamentárias relacionados às políticas 

públicas de proteção e defesa civil, sem prejuízo da análise orçamentária, financeira e fiscal pela 

Comissão de Orçamento e Finanças; 

IX - Acompanhar os programas, ações, objetivos e metas da Administração Municipal 

relacionados à proteção e defesa civil; e 

X - Realizar reuniões com o responsável pelo órgão municipal de proteção e defesa civil, 

observados os procedimentos e as finalidades estabelecidos neste Regimento Interno e em ato 
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normativo específico. 

§ 7º Na área da política urbana, da habitação, da mobilidade e da infraestrutura, compete à 

Comissão: 

I - Analisar as proposições relativas à política e ao desenvolvimento urbano, à habitação, ao 

sistema viário, à mobilidade, ao transporte coletivo, às edificações, às obras públicas e à 

infraestrutura; 

II - Acompanhar e fiscalizar as políticas urbanas, a execução do Plano Diretor e a aplicação das 

normas municipais de parcelamento, uso e ocupação do solo; 

III - Acompanhar e fiscalizar as políticas municipais de habitação e mobilidade urbana; 

IV - Acompanhar e fiscalizar o sistema viário e o transporte coletivo; 

V - Acompanhar e fiscalizar a execução de obras públicas e ações de infraestrutura; e 

VI - Analisar matérias relacionadas à atividade edilícia e aos serviços públicos compreendidos 

nessa área temática. 

§ 8º Na área do desenvolvimento econômico, rural, científico e tecnológico, compete à Comissão 

analisar e acompanhar matérias relativas: 

I - À agricultura e ao desenvolvimento rural; 

II - Ao comércio, à indústria, à prestação de serviços e às demais atividades econômicas; 

III - Ao empreendedorismo; 

IV - Ao turismo; 

V - Ao abastecimento; e 

VI - Ao desenvolvimento científico e tecnológico relacionado às atividades produtivas. 

§ 9º Na área da Administração Pública, compete à Comissão analisar e acompanhar, quanto ao 

mérito administrativo e aos efeitos materiais da política pública, matérias relativas: 

I - À criação, à organização e às atribuições dos órgãos da Administração Pública Municipal; 

II - Ao regime jurídico dos servidores públicos; 

III - Aos planos de carreira; 
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IV - À criação, à transformação e à extinção de cargos e empregos públicos; 

V - À remuneração dos servidores públicos; 

VI - À organização e à prestação dos serviços públicos; 

VII - À modernização administrativa, à governança e à eficiência da Administração Pública. 

§ 10 Na área da transparência pública, do acesso à informação e do relacionamento com o 

cidadão, compete à Comissão: 

I - Analisar as proposições relativas à transparência pública, à publicidade administrativa, ao 

acesso à informação, à participação social e aos canais institucionais de atendimento ao cidadão; 

II - Acompanhar e fiscalizar o cumprimento, pelo Poder Executivo Municipal, das obrigações de 

transparência ativa e passiva, observada a legislação aplicável; 

III - Acompanhar e fiscalizar a disponibilização, a atualização, a integridade, a acessibilidade e a 

facilidade de localização das informações de divulgação obrigatória no Portal da Transparência e 

nos demais meios oficiais de comunicação do Poder Executivo Municipal; 

IV - Acompanhar o funcionamento do Serviço de Informação ao Cidadão, da Ouvidoria e dos 

demais canais institucionais de atendimento, informação e participação da sociedade; 

V - Acompanhar os procedimentos administrativos de recebimento, registro, encaminhamento e 

resposta aos pedidos de acesso à informação e às manifestações dos cidadãos, inclusive quanto 

à observância dos prazos legais aplicáveis; 

VI - Acompanhar e fiscalizar as ações municipais destinadas ao aperfeiçoamento da transparência 

pública, da prestação de contas à sociedade, da acessibilidade das informações e da participação 

social; 

VII - Promover audiências públicas, estudos e debates relacionados à transparência pública, ao 

acesso à informação, à publicidade administrativa e ao relacionamento entre a Administração 

Pública e a sociedade; 

VIII - Analisar os aspectos materiais das proposições orçamentárias relacionados às políticas 

públicas e às ações de transparência pública, acesso à informação e atendimento ao cidadão, sem 

prejuízo da análise orçamentária, financeira e fiscal pela Comissão de Orçamento e Finanças; 
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IX - Acompanhar os programas, ações, objetivos e metas da Administração Municipal 

relacionados à transparência pública, ao acesso à informação e ao relacionamento com o 

cidadão; e 

X - Realizar reuniões com os responsáveis pelos órgãos ou setores municipais de transparência 

pública, acesso à informação e Ouvidoria, observados os procedimentos e as finalidades 

estabelecidos neste Regimento Interno e em ato normativo específico. 

§ 11 Na área dos direitos e da proteção social, compete à Comissão analisar e acompanhar 

matérias relativas: 

I - Aos direitos do consumidor; 

II - Aos direitos das mulheres; 

III - Aos direitos das crianças e dos adolescentes; 

IV - Aos direitos dos jovens; 

V - Aos direitos dos idosos; 

VI - Aos direitos das pessoas com deficiência; e 

VII - À proteção das pessoas e grupos em situação de vulnerabilidade. 

§ 12 Na área da cultura, do esporte e do lazer, compete à Comissão analisar e acompanhar 

matérias relativas: 

I - Às políticas culturais e à proteção do patrimônio histórico e cultural; 

II - Ao esporte e ao lazer; 

III - Aos eventos, competições e práticas desportivas; 

IV - Às datas comemorativas e manifestações cívicas; e 

V - Às demais matérias culturais, esportivas ou de lazer de competência municipal. 

§ 13 Compete ainda à Comissão de Assuntos Gerais analisar, quanto aos aspectos materiais 

compreendidos em sua competência, matérias relativas: 

I - À aquisição, à alienação, à destinação e ao uso de bens imóveis municipais; 

II - À prestação de serviços públicos diretamente pelo Município ou mediante concessão, 

4949

ANO: 2026 | EDIÇÃO Nº 3124 |ANO: 2026 | EDIÇÃO Nº 3124 | Ariranha do Ivaí, Segunda-Feira, 26 de Outubro de 2026Ariranha do Ivaí, Segunda-Feira, 26 de Outubro de 2026

Assinado digitalmente por: MUNICIPIO DE ARIRANHA DO IVAI:01612453000131
PUBLICAÇÃO DO ORGÃO OFICIAL
Data da assinatura: 26/10/2026 às 22:00:29

                            49 / 81



   

 

DIÁRIO OFICIAL 
MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Em conformidade com Lei Complementar Estadual nº 137/2011, Lei Municipal nº 402/2012, que alterou o art. 37 da  
Lei Orgânica Municipal, bem como Lei Municipal nº 645/2017. 

                                                                             CNPJ: 01.612.453/0001-31 

 

 

 

 

CÂMARA DE VEREADORES DO MUNICÍPIO DE ARIRANHA DO IVAÍ 

Rua João Alves Ferreira, nº. 44 - CEP - 86880-093 

e-mail: protocolo@cmariranhadoivai.pr.gov.br 

 

Fone/fax - 43-3433-1220 – ARIRANHA DO IVAÍ – PR 
 

CNPJ: 02.088.628/0001-16 

 

permissão ou outra forma admitida em lei; 

III - À interrupção ou à suspensão de empreendimentos municipais; 

IV - À concessão de declaração de utilidade pública; 

V - Às demais políticas públicas municipais de natureza material não atribuídas especificamente 

a outra Comissão Permanente. 

§ 14 Nas demais áreas de atuação previstas neste artigo, a Comissão também poderá promover 

atividades de fiscalização, audiências públicas, estudos, debates e reuniões institucionais, 

observado o procedimento estabelecido neste Regimento Interno ou em ato normativo específico. 

” 

“Art. 86. A competência das Comissões será definida pela natureza predominante da matéria e 

pelos aspectos específicos submetidos à análise. 

§ 1º Quando a proposição estiver compreendida na competência de mais de uma Comissão, cada 

uma se manifestará exclusivamente sobre os aspectos que lhe forem atribuídos por este 

Regimento Interno. 

§ 2º A distribuição a mais de uma Comissão não autoriza a repetição de exame sobre o mesmo 

fundamento ou aspecto da matéria. 

§ 3º Para fins de distribuição e elaboração dos pareceres, ressalvados os procedimentos especiais 

previstos neste Regimento Interno: 

I - Compete à Comissão de Constituição e Justiça o exame da constitucionalidade, da legalidade, 

da juridicidade, da regimentalidade e da técnica legislativa; 

II - Compete à Comissão de Orçamento e Finanças o exame dos aspectos orçamentários, 

financeiros, fiscais, tributários e patrimoniais, bem como, nos procedimentos em que este 

Regimento Interno expressamente lhe atribua essa competência, dos aspectos de 

constitucionalidade, legalidade, juridicidade e regimentalidade; e 

III - Compete à Comissão de Assuntos Gerais o exame do mérito material e dos efeitos da 

proposição sobre as políticas públicas compreendidas em sua área de atuação. 

§ 4º A repercussão financeira, orçamentária ou patrimonial de proposição não afasta a 
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competência da Comissão temática para exame de seu mérito. 

§ 5º A circunstância de a Comissão de Constituição e Justiça possuir competência de mérito 

expressamente prevista no § 1º do art. 82 não prejudica a manifestação de outra Comissão 

quanto a aspecto diverso especificamente compreendido em sua competência. ” 

“Art. 87. Compete à Comissão de Constituição e Justiça emitir parecer sobre veto. 

§ 1º A Comissão poderá solicitar manifestação de outra Comissão quanto a aspecto específico 

relacionado à respectiva área de competência. 

§ 2º A manifestação prevista no § 1º terá caráter subsidiário e não substituirá nem afastará a 

competência da Comissão de Constituição e Justiça. 

§ 3º A manifestação subsidiária observará o prazo aplicável à apreciação do veto e não poderá 

impedir ou retardar sua deliberação pelo Plenário. ” 

“Art. 88. Para os fins deste Regimento Interno, considera-se manifestação de mérito a apreciação 

da proposição quanto à conveniência, oportunidade, interesse público, adequação material e 

efeitos relacionados à área de competência da Comissão. 

§ 1º A manifestação de mérito não se confunde com: 

I - O exame de constitucionalidade, legalidade, juridicidade, regimentalidade e técnica legislativa; 

nem 

II - O exame de adequação orçamentária, financeira, fiscal, tributária ou patrimonial. 

§ 2º A mesma Comissão poderá realizar mais de uma das análises previstas neste artigo quando 

este Regimento Interno lhe atribuir expressamente as respectivas competências. ” 

SEÇÃO III 

DOS PARECERES E DOS EXAMES DAS PROPOSIÇÕES 

“Art. 89. O parecer constitui pronunciamento da Comissão destinado a instruir matéria submetida 

à sua apreciação e possui natureza opinativa, salvo quando este Regimento Interno lhe atribuir 

expressamente caráter terminativo ou natureza de proposição sujeita à deliberação. 

§ 1º O parecer conterá: 
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I - A identificação da matéria examinada; 

II - A indicação da competência regimental da Comissão; 

III - A análise dos aspectos pertinentes à competência da Comissão; 

IV - Os fundamentos relevantes da manifestação; e 

V - A conclusão. 

§ 2º O parecer restringir-se-á aos aspectos compreendidos na competência da Comissão, não 

constituindo omissão a ausência de manifestação sobre matéria que lhe seja estranha. 

§ 3º Quando a proposição depender da manifestação de mais de uma Comissão, cada colegiado 

se pronunciará nos limites de sua competência, e os respectivos pareceres integrarão a instrução 

da matéria 

§ 4º O parecer emitido sobre proposição possui natureza opinativa e instrutória, salvo quanto aos 

efeitos que este Regimento Interno expressamente lhe atribuir, e não se confunde com a 

proposição por ele examinada. 

§ 5º O caráter terminativo atribuído a parecer por este Regimento Interno não lhe confere, por si 

só, natureza de proposição sujeita à deliberação do Plenário. 

§ 6º A elaboração, a deliberação, a emissão, o registro e a juntada dos pareceres observarão as 

disposições desta Subseção e as demais normas deste Regimento Interno. ” 

“Art. 90. O parecer escrito será composto por: 

I - Relatório, contendo a identificação da proposição e a síntese dos elementos necessários à 

compreensão da matéria; 

II - Voto do Relator, contendo a análise fundamentada e a conclusão; e 

III - decisão da Comissão, contendo o resultado da deliberação. 

§ 1º Aprovado o voto do Relator, este constituirá o parecer da Comissão. 

§ 2º Rejeitado o voto do Relator, será designado um dos integrantes que tenha votado com a 

posição vencedora para redigir a conclusão da Comissão. 

§ 3º O voto vencido poderá ser juntado ao processo, mediante solicitação de seu autor. 
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§ 4º O integrante poderá acompanhar a conclusão do Relator por fundamento diverso, fazendo 

constar sua manifestação no processo. ” 

“Art. 91. As proposições serão distribuídas às Comissões pelo Presidente da Câmara Municipal, de 

acordo com as competências estabelecidas neste Regimento Interno. 

§ 1º A Comissão de Constituição e Justiça manifestar-se-á em primeiro lugar quando a proposição 

estiver sujeita ao seu exame. 

§ 2º Após a Comissão de Constituição e Justiça, manifestar-se-á a Comissão de Orçamento e 

Finanças, quando cabível, e, posteriormente, a Comissão de Assuntos Gerais. 

§ 3º A distribuição poderá ocorrer simultaneamente quando não comprometer a precedência ou 

a utilidade da análise de outra Comissão. 

§ 4º Havendo dúvida ou conflito quanto à competência das Comissões, o Presidente da Câmara 

Municipal decidirá a distribuição mediante decisão fundamentada. 

§ 5º O Presidente da Câmara Municipal poderá corrigir, de ofício ou mediante provocação, a 

distribuição realizada em desconformidade com as competências estabelecidas neste Regimento 

Interno. 

§ 6º Da decisão do Presidente da Câmara Municipal sobre a distribuição caberá recurso ao 

Plenário, na forma deste Regimento Interno. ” 

“Art. 92. Recebida a proposição, o Presidente da Comissão a encaminhará ao Relator. 

§ 1º Ocorrendo impedimento, ausência, licença ou impossibilidade do Relator, a matéria será 

atribuída ao Membro e, se este também estiver impossibilitado, ao Presidente da Comissão. 

§ 2º Quando o Presidente assumir a relatoria, a direção dos trabalhos durante a discussão e a 

votação da matéria será exercida por outro integrante desimpedido. 

§ 3º Cessada a causa da substituição, as novas matérias voltarão a ser encaminhadas ao Relator 

titular. 

§ 4º A substituição da relatoria prevista neste artigo não altera a composição da Comissão nem 

afasta, quando cabível, a aplicação do art. 95-J.” 

“Art. 93. Cada Comissão Permanente terá o prazo de 15 (quinze) dias para apreciar a matéria e 
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emitir parecer, salvo prazo específico estabelecido neste Regimento Interno ou na Lei Orgânica do 

Município. 

§ 1º O prazo será de: 

I - 7 (sete) dias, para matéria em regime de urgência; 

II - 30 (trinta) dias, para códigos, estatutos ou matérias que, por sua natureza ou complexidade, 

demandem exame técnico aprofundado; e 

III - 45 (quarenta e cinco) dias, para manifestação da Comissão de Orçamento e Finanças sobre o 

plano plurianual, as diretrizes orçamentárias e o orçamento anual, ressalvado prazo específico 

previsto na Constituição Federal, na legislação aplicável, na Lei Orgânica do Município ou neste 

Regimento Interno. 

§ 2º Quando a proposição estiver sujeita à apreciação de mais de uma Comissão, os prazos serão 

sucessivos e contados individualmente para cada Comissão, a partir do recebimento da matéria. 

§ 3º Emitido o parecer antes do término do prazo, a proposição será imediatamente encaminhada 

à Comissão seguinte, quando houver, iniciando-se o respectivo prazo com o recebimento da 

matéria. 

§ 4º Esgotado o prazo sem a emissão de parecer, a proposição será encaminhada à Comissão 

seguinte, quando houver, ou prosseguirá em sua tramitação, se encerrada a sequência das 

Comissões competentes, observado o procedimento previsto neste Regimento Interno. 

§ 5º O prazo ficará suspenso, pelo período estritamente necessário, quando a Comissão: 

I - Solicitar documento, informação ou esclarecimento indispensável à análise da matéria; 

II - Solicitar parecer ou manifestação técnica necessária à instrução; 

III - Deliberar pela realização de audiência pública indispensável ao exame da matéria; ou 

IV - Depender de providência externa necessária à formação de seu convencimento. 

§ 6º A suspensão será registrada no processo, com indicação de seu fundamento e da providência 

que a motivou. 

§ 7º Cessada a causa de suspensão, o prazo retomará seu curso pelo período remanescente. 

§ 8º A suspensão não será admitida quando incompatível com prazo constitucional, legal ou 
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orgânico aplicável à matéria. 

§ 9º Na hipótese do inciso I do § 5º, a Comissão poderá solicitar aos órgãos, entidades ou 

autoridades competentes os documentos, as informações ou os esclarecimentos indispensáveis à 

emissão do parecer, devendo o pedido indicar, de forma objetiva, os elementos necessários ao 

exame da matéria. 

§ 10 A solicitação prevista no § 9º deverá guardar pertinência com a matéria submetida à 

Comissão e não poderá ser utilizada para retardar injustificadamente a tramitação da proposição. 

§ 11 Concluída a apreciação pela última Comissão competente, ou esgotado o respectivo prazo 

sem a emissão de parecer, considera-se encerrada a fase de apreciação pelas Comissões, 

prosseguindo a proposição em sua tramitação na forma deste Regimento Interno. ” 

“Art. 94. O Relator apresentará seu voto dentro do prazo atribuído à Comissão, observados os 

prazos estabelecidos neste artigo. 

§ 1º O Relator terá para apresentação de seu voto: 

I - 8 (oito) dias, na hipótese do caput do art. 93; 

II - 4 (quatro) dias, na hipótese do inciso I do § 1º do art. 93; 

III - 15 (quinze) dias, na hipótese do inciso II do § 1º do art. 93; e 

IV - 25 (vinte e cinco) dias, na hipótese do inciso III do § 1º do art. 93. 

§ 2º Quando houver prazo específico para a Comissão diverso dos previstos no art. 93, o 

Presidente da Comissão fixará prazo para apresentação do voto do Relator compatível com o 

prazo disponível. 

§ 3º Mediante justificativa, o Presidente da Comissão poderá prorrogar, uma única vez, o prazo 

do Relator, desde que a prorrogação não comprometa o prazo atribuído à Comissão nem 

inviabilize a tempestiva apreciação da matéria pelo colegiado. 

§ 4º Não apresentado o voto no prazo, a matéria será atribuída ao integrante substituto, na forma 

do art. 92. 

§ 5º A substituição do Relator não reiniciará nem prorrogará o prazo atribuído à Comissão. 

§ 6º A suspensão do prazo da Comissão suspenderá também o prazo do Relator quando a causa 
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suspensiva impedir ou prejudicar objetivamente a elaboração de seu voto, retomando-se a 

contagem pelo período restante após a cessação da causa. ” 

“Art. 95. O voto do Relator poderá concluir pela: 

I - Aprovação da proposição; 

II - Aprovação com emenda ou substitutivo, quando cabível; 

III - Rejeição; 

IV - Prejudicialidade, quando seu reconhecimento estiver compreendido na competência da 

Comissão; ou 

V - Adoção de outra providência expressamente admitida neste Regimento Interno. 

Parágrafo único. O Relator manifestar-se-á também sobre as emendas, proposições apensadas e 

demais matérias submetidas conjuntamente à Comissão, nos limites de sua competência. ” 

Art. 3º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar acrescido dos 

arts. 95-A a 95-N, com as seguintes redações: 

“Art. 95-A. O integrante da Comissão poderá requerer vista da matéria em exame para análise 

complementar antes de sua deliberação. 

§ 1º A vista será concedida uma única vez, pelo prazo de: 

I - 3 (três) dias, na tramitação ordinária; e 

II - 2 (dois) dias, no regime de urgência. 

§ 2º Quando requerida por mais de um integrante, a vista será concedida simultaneamente e pelo 

mesmo prazo. 

§ 3º Nos processos eletrônicos, a concessão de vista não impedirá o acesso simultâneo à matéria 

pelos demais integrantes da Comissão. 

§ 4º Não será concedida vista quando o prazo constitucional, legal, orgânico ou regimental 

restante for incompatível com sua duração ou puder comprometer a apreciação tempestiva da 

matéria, assegurado ao integrante acesso imediato e integral aos autos. 

§ 5º A concessão de vista suspenderá, pelo período correspondente, o prazo da Comissão, salvo 
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quando a suspensão for incompatível com prazo constitucional, legal ou orgânico aplicável à 

matéria. 

§ 6º Encerrado o prazo da vista, a matéria retornará à apreciação da Comissão 

independentemente de manifestação do requerente. ” 

“Art. 95-B. As Comissões poderão solicitar parecer ou manifestação dos órgãos técnicos da Câmara 

Municipal quando necessário ao exame de matéria submetida à sua competência. 

§ 1º A Comissão de Constituição e Justiça poderá solicitar manifestação da Procuradoria Jurídica 

sobre questão jurídica determinada. 

§ 2º A Comissão de Orçamento e Finanças poderá solicitar manifestação técnica do servidor ou 

da unidade responsável pelas áreas contábil, financeira ou orçamentária. 

§ 3º O pedido indicará objetivamente a questão sobre a qual se pretende manifestação. 

§ 4º A manifestação técnica terá caráter opinativo e não substituirá o voto do Relator nem a 

deliberação da Comissão. 

§ 5º Os órgãos técnicos exercerão suas atribuições com independência profissional e nos limites 

das competências estabelecidas em lei. ” 

“Art. 95-C. Excepcionalmente, será admitida a emissão de parecer oral quando, em uma das 

hipóteses previstas nos incisos deste artigo, circunstância devidamente comprovada tornar inviável 

a elaboração tempestiva do parecer escrito e o adiamento da apreciação da matéria puder 

acarretar prejuízo relevante à regularidade, à finalidade ou à tempestividade do processo 

legislativo. 

I - Houver urgência efetiva incompatível com a elaboração tempestiva do parecer escrito; 

II - A matéria estiver submetida à apreciação em sessão extraordinária e circunstância 

superveniente ou excepcional impossibilitar a elaboração tempestiva do parecer escrito; 

III - Estiver próximo o término de prazo constitucional, legal ou orgânico cujo transcurso possa 

comprometer a apreciação tempestiva da proposição; ou 

IV - Estiver esgotado o prazo da Comissão e circunstância excepcional tornar inviável a elaboração 

imediata do parecer escrito, desde que o adiamento da apreciação possa acarretar prejuízo 
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relevante ao regular prosseguimento do processo legislativo. 

§ 1º A emissão de parecer oral dependerá de deliberação da Comissão competente, ainda que 

mediante suspensão da sessão plenária para essa finalidade, e somente será admitida mediante 

comprovação objetiva da circunstância excepcional que a justifique, a qual será registrada no 

processo legislativo. 

§ 2º Para a deliberação prevista no § 1º deverá estar presente o quórum regimental da Comissão. 

§ 3º O parecer oral deverá conter, de forma sucinta, os elementos previstos no § 1º do art. 89 e 

será reduzido a termo e juntado ao processo legislativo. 

§ 4º A emissão de parecer oral não dispensa a manifestação colegiada da Comissão nem autoriza 

sua substituição por pronunciamento individual do Relator ou de outro Vereador, ressalvada 

hipótese expressamente prevista neste Regimento Interno. 

§ 5º O parecer oral não será admitido quando a natureza, a complexidade ou a relevância da 

matéria exigir exame técnico incompatível com essa forma de manifestação. 

§ 6º A mera alegação de urgência, conveniência, necessidade de celeridade ou ausência de 

parecer escrito não constitui, por si só, fundamento suficiente para a emissão de parecer oral. ” 

SEÇÃO IV 

DO FUNCIONAMENTO DAS COMISSÕES PERMANENTES 

“Art. 95-D. As Comissões Permanentes reunir-se-ão ordinariamente, ao menos uma vez por 

semana, segundo calendário próprio, e, extraordinariamente, sempre que necessário. 

§ 1º As reuniões ordinárias realizar-se-ão em dia e horário previamente definidos por seus 

integrantes. 

§ 2º As reuniões extraordinárias poderão ser convocadas pelo Presidente da Comissão ou pela 

maioria de seus integrantes. 

§ 3º As reuniões não coincidirão com sessões plenárias, salvo hipótese expressamente prevista 

neste Regimento Interno. 

§ 4º A reunião ordinária semanal poderá ser dispensada pelo Presidente quando não houver 
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matéria ou atividade a ser apreciada, mediante registro da circunstância. 

§ 5º A convocação, a antecedência, a publicação da pauta e os demais procedimentos serão 

disciplinados complementarmente por ato normativo específico. ” 

“Art. 95-E. As reuniões das Comissões serão públicas, ressalvados os casos de sigilo constitucional 

ou legal. 

§ 1º A restrição de publicidade será fundamentada e limitada ao conteúdo e ao período necessário 

à proteção da informação sigilosa. 

§ 2º As reuniões somente serão instaladas e funcionarão com a presença da maioria absoluta dos 

integrantes da Comissão. 

§ 3º As matérias serão decididas pela maioria dos votos dos integrantes presentes. 

§ 4º O Presidente da Comissão terá direito a voto, em igualdade de condições com os demais 

integrantes. 

§ 5º Ocorrendo empate, a matéria será considerada rejeitada, salvo hipótese em que este 

Regimento Interno ou ato normativo aplicável estabeleça critério específico de desempate. 

§ 6º Qualquer Vereador poderá participar dos debates de Comissão da qual não seja integrante, 

sem direito a voto, ressalvados os impedimentos previstos neste Regimento Interno ou na 

legislação aplicável. 

§ 7º Não havendo quórum para instalação, a reunião não será realizada; verificada a perda do 

quórum durante os trabalhos, não poderão ser realizadas votações, registrando-se, em ambos os 

casos, o comparecimento dos integrantes presentes. ” 

“Art. 95-F. As Comissões poderão reunir-se conjuntamente para examinar matéria de competência 

comum ou correlata. 

§ 1º A reunião conjunta dependerá da concordância das Comissões participantes. 

§ 2º Cada Comissão observará individualmente seu quórum de instalação e de deliberação. 

§ 3º A discussão poderá ocorrer conjuntamente, mas a votação será realizada separadamente em 

cada Comissão. 

§ 4º Poderá ser elaborado relatório conjunto, desde que seja possível identificar a manifestação 
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de cada Comissão. 

§ 5º Havendo divergência, cada Comissão emitirá seu parecer separadamente. 

§ 6º A direção, a convocação, o registro e os demais procedimentos das reuniões conjuntas serão 

disciplinados complementarmente por ato normativo específico. ” 

“Art. 95-G. De cada reunião será lavrada ata, que registrará, no mínimo: 

I - A identificação da Comissão, a data, o horário e o local; 

II - Quem presidiu os trabalhos; 

III - os integrantes presentes e ausentes; 

IV - As matérias apreciadas; 

V - As decisões da Comissão e os resultados das votações; 

VI - Os encaminhamentos relevantes. 

§ 1º Quando houver gravação audiovisual integral, a ata poderá ser elaborada de forma 

resumida. 

§ 2º As atas, os pareceres e os demais documentos públicos das Comissões serão disponibilizados 

pelos meios oficiais da Câmara Municipal, observadas as hipóteses de sigilo e a legislação de 

proteção de dados pessoais. 

§ 3º As gravações e os documentos das reuniões integrarão o arquivo institucional da Câmara 

Municipal na forma da regulamentação aplicável. Do Presidente das Comissões Permanentes”. 

SEÇÃO V 

DO PRESIDENTE DAS COMISSÕES PERMANENTES 

“Art. 95-H. Compete ao Presidente da Comissão Permanente: 

I - Convocar e presidir suas reuniões; 

II - Manter a ordem e assegurar a regularidade dos trabalhos; 

III - elaborar a pauta e dar conhecimento das matérias submetidas à Comissão; 

IV - Encaminhar as matérias ao Relator; 
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V - Zelar pela observância dos prazos regimentais; 

VI - Conceder e disciplinar o uso da palavra; 

VII - Submeter as matérias à votação e proclamar os resultados; 

VIII - Representar a Comissão perante a Mesa Diretora, o Presidente da Câmara Municipal, o 

Plenário e as demais Comissões; 

IX - Encaminhar os pedidos de informação, documentos e providências aprovados ou formulados 

no exercício das competências da Comissão; 

X - Solicitar o apoio administrativo e técnico necessário aos trabalhos; 

XI - Decidir as questões de ordem suscitadas no âmbito da Comissão; 

XII - Determinar o registro das presenças, ausências, justificativas e demais ocorrências 

relevantes; 

XIII - Assegurar a publicidade dos atos e documentos da Comissão, ressalvadas as hipóteses de 

sigilo; 

XIV - Comunicar ao Presidente da Câmara Municipal os fatos que exijam substituição ou 

recomposição da Comissão; e 

XV - Exercer as demais atribuições previstas neste Regimento Interno e em resolução específica. 

§ 1º Quando atuar como Relator ou estiver impedido de dirigir a apreciação de determinada 

matéria, a Presidência será exercida por outro integrante desimpedido. 

§ 2º Das decisões do Presidente da Comissão sobre matéria regimental caberá recurso ao 

Presidente da Câmara Municipal no prazo de 2 (dois) dias úteis. 

§ 3º A decisão do Presidente da Câmara será fundamentada, sem prejuízo de recurso ao Plenário 

quando expressamente previsto neste Regimento Interno. Dos Impedimentos, das Ausências e das 

Substituições”. 

SEÇÃO VI 

DOS IMPEDIMENTOS, DAS AUSÊNCIAS E DAS SUBSTITUIÇÕES 

“Art. 95-I. O integrante de Comissão Permanente: 
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I - Não poderá relatar proposição de sua autoria; 

II - Não poderá participar de ato decisório quando houver impedimento previsto neste Regimento 

Interno ou interesse pessoal, direto e específico na matéria; 

III - Deverá declarar seu impedimento tão logo dele tenha conhecimento. 

§ 1º A autoria, coautoria ou subscrição de proposição não impede o Vereador de participar de sua 

discussão ou votação, salvo disposição constitucional, legal ou regimental em contrário. 

§ 2º Quando o Presidente da Comissão for autor da matéria, poderá participar da discussão e da 

votação, mas passará a direção dos trabalhos a outro integrante durante sua apreciação. 

§ 3º O impedimento será registrado em ata. ” 

“Art. 95-J. O integrante que não puder comparecer à reunião comunicará o fato ao Presidente da 

Comissão, sempre que possível previamente, para registro e apreciação da justificativa na forma 

deste Regimento Interno e de ato normativo aplicável. 

§ 1º Quando a ausência, licença ou impedimento impossibilitar a formação do quórum ou, por 

sua duração ou circunstâncias, comprometer objetivamente a continuidade dos trabalhos da 

Comissão, o Presidente da Câmara Municipal designará substituto temporário. 

§ 2º O substituto será escolhido, sempre que possível, dentre Vereadores do mesmo partido do 

titular, preservada a proporcionalidade partidária. 

§ 3º Não havendo Vereador desimpedido do mesmo partido, a substituição recairá sobre Vereador 

desimpedido de outro partido, observada, tanto quanto possível, a proporcionalidade partidária. 

§ 4º A substituição cessará automaticamente com o retorno do titular ou o término da causa que 

a determinou. 

§ 5º A substituição temporária não altera definitivamente a composição da Comissão. 

§ 6º As ausências às reuniões produzirão os efeitos previstos no Capítulo da Frequência 

Parlamentar e das Ausências e, quando cabível, no Capítulo dos Subsídios, observados os 

procedimentos estabelecidos em regulamentação complementar relativa à frequência 

parlamentar. ” 
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SEÇÃO VII 

DA VACÂNCIA E DA PERDA DO LUGAR NA COMISSÃO 

“Art. 95-K. O lugar de integrante de Comissão Permanente ficará vago: 

I - Pelo término, perda, extinção ou cassação do mandato de Vereador; 

II - Pela renúncia ao lugar na Comissão; 

III - Pela perda do lugar na Comissão, na forma deste Regimento Interno; ou 

IV - Nas demais hipóteses expressamente previstas neste Regimento Interno. ” 

“Art. 95-L. O Vereador poderá renunciar ao lugar que ocupe em Comissão Permanente mediante 

comunicação escrita e fundamentada dirigida ao Presidente da Câmara Municipal. 

§ 1º A renúncia independe de aceitação, mas não afasta o dever de participação previsto no § 2º 

do art. 70 até que produza seus efeitos na forma deste artigo. 

§ 2º A renúncia produzirá efeitos com a investidura do substituto, ressalvada a impossibilidade de 

permanência do renunciante decorrente de impedimento ou de outra circunstância devidamente 

justificada. 

§ 3º Recebida a comunicação, o Presidente da Câmara Municipal adotará imediatamente as 

providências necessárias ao preenchimento da vaga, observado o prazo e o procedimento 

previstos neste Regimento Interno. 

§ 4º A renúncia será comunicada ao Plenário e registrada nos assentamentos oficiais da Câmara 

Municipal. 

§ 5º Se a vacância alcançar a função de Presidente ou Relator, os integrantes procederão, após a 

recomposição da Comissão, à nova escolha da respectiva função. ” 

“Art. 95-M. O Vereador poderá perder o lugar em Comissão Permanente quando: 

I - Deixar de comparecer, sem justificativa reconhecida, a 3 (três) reuniões ordinárias consecutivas 

ou a 5 (cinco) reuniões ordinárias alternadas no mesmo ano; 

II - Agir com abuso grave das atribuições inerentes à função; 

III - Descumprir, de forma grave ou reiterada, dever constitucional, legal ou regimental 
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relacionado às funções da Comissão; 

IV - Omitir-se ou recusar-se, de forma grave ou reiterada e sem justificativa, ao desempenho de 

atribuição regimental indispensável ao funcionamento da Comissão. 

§ 1º A perda do lugar dependerá de representação escrita de qualquer Vereador, contendo a 

descrição objetiva dos fatos e os elementos que a fundamentem. 

§ 2º O Vereador será notificado para apresentar defesa escrita no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

§ 3º Apresentada a defesa ou transcorrido o prazo, a matéria será submetida ao Plenário na 

primeira sessão ordinária subsequente. 

§ 4º Na sessão, será assegurado ao representado ou a seu advogado o uso da palavra por até 15 

(quinze) minutos antes da votação. 

§ 5º O representante e o representado não participarão da votação. 

§ 6º A perda do lugar na Comissão dependerá do voto favorável da maioria absoluta dos membros 

da Câmara Municipal. 

§ 7º A decisão será proclamada pelo Presidente e registrada em ata. 

§ 8º O Vereador que perder o lugar na forma deste artigo não poderá ser novamente designado 

para a mesma Comissão durante o período restante de sua composição, salvo decisão 

fundamentada do Plenário, pelo voto favorável da maioria absoluta dos membros da Câmara 

Municipal, diante de circunstância superveniente que justifique sua nova designação. 

§ 9º A perda do lugar na Comissão não implica, por si só, perda do mandato parlamentar ou 

aplicação de sanção ético-disciplinar. ” 

“Art. 95-N. A vaga em Comissão Permanente será preenchida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, 

observado, tanto quanto possível, o princípio da representação proporcional dos partidos políticos 

com representação na Câmara Municipal. 

§ 1º A vaga será preenchida, preferencialmente, por Vereador desimpedido pertencente ao 

partido ao qual correspondia a vaga. 

§ 2º Havendo apenas um Vereador apto do partido a que se refere o § 1º, este será designado 

para o preenchimento da vaga. 
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§ 3º Havendo mais de um Vereador apto do mesmo partido, os respectivos Vereadores poderão 

indicar, por consenso, aquele que preencherá a vaga. 

§ 4º Não havendo consenso na hipótese do § 3º, será realizado sorteio entre os Vereadores aptos 

do respectivo partido. 

§ 5º Não havendo Vereador apto do partido ao qual correspondia a vaga, o preenchimento será 

realizado por sorteio entre os demais Vereadores desimpedidos, observados, tanto quanto 

possível, a representação proporcional dos partidos políticos e o limite previsto no § 1º do art. 72. 

§ 6º O novo integrante exercerá a função pelo período restante da investidura do substituído. 

§ 7º A recomposição será formalizada por portaria do Presidente da Câmara Municipal, sem 

prejuízo da eficácia da escolha regularmente realizada. ” 

Art. 4º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar acrescido dos 

arts. 108-A e 108-B, com as seguintes redações: 

“Art. 108-A. As sessões serão realizadas presencialmente, admitidas a participação remota de 

Vereador e a realização de sessão virtual ou híbrida nas hipóteses e condições previstas neste 

Regimento Interno e em ato normativo específico. 

§ 1º Para os fins deste Regimento Interno, considera-se: 

I - Sessão presencial: aquela em que os Vereadores participam fisicamente no local de sua 

realização; 

II - Sessão virtual: aquela em que a participação ocorre integralmente por sistema eletrônico de 

comunicação; e 

III - Sessão híbrida: aquela em que se admite simultaneamente a participação presencial e remota. 

§ 2º A participação remota deverá assegurar: 

I - A identificação do Vereador; 

II - A comunicação audiovisual em tempo real; 

III - O exercício do direito de voz; 

IV - O registro da presença; 
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V - O exercício do voto, quando houver deliberação; 

VI - A publicidade dos trabalhos, ressalvadas as hipóteses constitucional ou legalmente admitidas 

de restrição; e 

VII - A autenticidade, a integridade, a segurança e a preservação dos registros eletrônicos. 

§ 3º A realização de sessão virtual ou híbrida não afasta os requisitos de publicidade, quórum, 

discussão, votação e registro aplicáveis à correspondente sessão presencial. 

§ 4º As hipóteses de admissibilidade, a autorização, a participação remota e os procedimentos 

técnicos e operacionais das sessões virtuais ou híbridas serão disciplinados em ato normativo 

específico, observadas as garantias previstas neste artigo. ” 

“Art. 108-B. As sessões serão transmitidas ao vivo pela internet, em canal oficial mantido ou 

administrado pela Câmara Municipal, e serão gravadas, ressalvadas as hipóteses de impossibilidade 

técnica devidamente justificada e de restrição de publicidade previstas na Constituição Federal, na 

legislação aplicável ou neste Regimento Interno. 

§ 1º As gravações serão arquivadas digitalmente, preservadas e disponibilizadas ao público pelos 

canais oficiais da Câmara Municipal, observados os procedimentos, os prazos de guarda e as 

condições de acesso estabelecidos em ato normativo específico, bem como as normas aplicáveis 

à gestão documental, ao acesso à informação, à transparência pública e à proteção de dados 

pessoais. 

§ 2º A indisponibilidade ou a falha dos meios técnicos de transmissão ou gravação não prejudicará 

a realização nem a validade da sessão regularmente convocada e instalada. 

§ 3º A gravação audiovisual constitui meio complementar de registro e publicidade dos trabalhos 

e não substitui a ata da sessão, ressalvada disposição expressa deste Regimento Interno. ” 

Art. 5º O art. 140 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar com 

a seguinte redação: 

“Art. 140. Proposição é toda matéria formalmente apresentada à Câmara Municipal para 

apreciação de seus órgãos, na forma deste Regimento Interno. 

§ 1º Constituem proposições: 
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I - Proposta de emenda à Lei Orgânica; 

II - Projeto de lei; 

III - Projeto de decreto legislativo; 

IV - Projeto de resolução; 

V - Emenda; 

VI - Requerimento; 

VII - Indicação; 

VIII - Moção; 

IX - Recurso; 

X - Representação; 

XI - Parecer, exclusivamente quando o Regimento Interno lhe atribuir expressamente natureza de 

proposição sujeita à deliberação; e 

XII - Outras matérias às quais este Regimento Interno atribua natureza de proposição. 

§ 2º A subemenda e o substitutivo constituem modalidades de emenda e submetem- se às normas 

aplicáveis às emendas, sem prejuízo das disposições específicas deste Regimento Interno. 

§ 3º A natureza jurídica da proposição será determinada por seu conteúdo, finalidade e efeitos, 

independentemente da denominação que lhe tenha sido atribuída. ” 

Art. 6º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar acrescido dos 

arts. 140-A e 140-B, com as seguintes redações: 

“Art. 140-A. Ressalvados os prazos e procedimentos especiais previstos neste Regimento Interno, a 

tramitação das proposições observará os seguintes prazos: 

I - Até 5 (cinco) dias para o Presidente da Câmara Municipal encaminhar a proposição às 

Comissões competentes, contados de sua leitura ou comunicação ao Plenário; 

II - Aqueles previstos no art. 93 para a apreciação da matéria e a emissão de parecer pelas 

Comissões Permanentes; 

III - Até 15 (quinze) dias para a inclusão da proposição na Ordem do Dia, contados da conclusão 
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da apreciação pelas Comissões competentes ou do esgotamento do prazo regimental para sua 

manifestação, quando sujeita à deliberação do Plenário, observado, para sua discussão e votação, 

o atendimento dos requisitos de instrução previstos neste Regimento Interno; 

IV - Até 90 (noventa) dias para a conclusão da discussão e da votação da proposição pelo Plenário, 

contados de sua primeira inclusão na Ordem do Dia; 

V - Até 10 (dez) dias para o encaminhamento ao Prefeito, mediante autógrafo, do projeto de lei 

definitivamente aprovado, contados da respectiva aprovação. 

§ 1º Os prazos previstos neste artigo têm caráter geral e subsidiário e não se aplicam quando 

houver prazo ou procedimento especial estabelecido na Constituição Federal, na Constituição 

Estadual, na legislação aplicável, na Lei Orgânica do Município ou neste Regimento Interno. 

§ 2º As proposições submetidas a regime de urgência observarão os prazos, as prioridades, as 

preferências e os demais procedimentos específicos previstos neste Regimento Interno. 

§ 3º Suspendem-se os prazos previstos neste artigo em razão de: 

I - Pedido de vista; 

II - Adiamento da discussão ou da votação; 

III - Diligência ou providência necessária à instrução da matéria; 

IV - Sobrestamento determinado pela Constituição Federal, pela Constituição Estadual, pela 

legislação aplicável, pela Lei Orgânica do Município ou por este Regimento Interno; ou 

V - Outro incidente ou procedimento previsto neste Regimento Interno que impeça 

temporariamente o prosseguimento da tramitação. 

§ 4º Cessada a causa de suspensão, o prazo retomará seu curso pelo período remanescente. 

§ 5º O decurso dos prazos previstos neste artigo não implicará aprovação, rejeição, arquivamento 

ou outro efeito material automático sobre a proposição, salvo consequência expressamente 

prevista na Constituição Federal, na Constituição Estadual, na legislação aplicável, na Lei Orgânica 

do Município ou neste Regimento Interno. 

§ 6º Decorrido, sem conclusão da apreciação da proposição, o prazo previsto no inciso IV do caput, 

a matéria terá prioridade na Ordem do Dia sobre as demais proposições submetidas ao mesmo 
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regime de tramitação, observadas as preferências e precedências estabelecidas neste Regimento 

Interno. 

§ 7º A prioridade prevista no § 6º permanecerá até a conclusão da apreciação da proposição, 

ressalvadas as matérias que, por determinação constitucional, legal, orgânica ou regimental, 

devam precedê-la. 

§ 8º Os prazos previstos neste artigo não afastam os prazos específicos atribuídos ao Relator, às 

Comissões e aos demais órgãos da Câmara Municipal. ” 

“Art. 140-B. A tramitação, o gerenciamento e o registro dos atos do processo legislativo serão 

realizados por meio de sistema eletrônico oficial da Câmara Municipal, observado o disposto neste 

Regimento Interno e em ato normativo específico. 

§ 1º O protocolo registrará, no mínimo: 

I - A espécie, o número e o ano; 

II - A autoria; 

III - A data e o horário de apresentação; 

IV - A ementa, o assunto ou a síntese de seu objeto; 

V - Os documentos que a instruem, quando houver; e 

VI - As demais informações necessárias à sua identificação e tramitação. 

§ 2º O protocolo eletrônico certificará a apresentação da proposição e assegurará a identificação 

da autoria, a integridade, a autenticidade e a rastreabilidade da proposição e dos documentos 

que a instruem. 

§ 3º Considera-se apresentada a proposição, para os efeitos regimentais, na data e no horário 

constantes do respectivo protocolo eletrônico, ressalvada disposição específica em contrário. 

§ 4º Na impossibilidade técnica de utilização do sistema eletrônico oficial, os atos do processo 

legislativo poderão ser praticados e registrados por meio alternativo admitido pela Presidência, 

devendo ser inseridos no sistema tão logo restabelecidas as condições de funcionamento. 

§ 5º Os atos praticados por meio eletrônico deverão permitir a identificação de seu responsável, 

sendo pessoais e intransferíveis as credenciais utilizadas para autenticação. 
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§ 6º Compete ao usuário zelar pela segurança de suas credenciais e pela exatidão dos documentos 

e das informações por ele inseridos no sistema. 

§ 7º A organização, o registro, a atualização, a preservação, a publicidade e a consulta das 

informações constantes do sistema eletrônico oficial observarão este Regimento Interno e ato 

normativo específico. ” 

Art. 7º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar acrescido do art. 

195-A, com a seguinte redação: 

“Art. 195-A. As votações plenárias serão realizadas por meio do painel eletrônico de votação, 

quando disponível e em regular funcionamento, ressalvadas as hipóteses em que este Regimento 

Interno estabeleça processo diverso ou em que sua utilização seja tecnicamente inviável. ” 

Art. 8º Os arts. 223 a 228 do Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passam a 

vigorar com as seguintes redações: 

“Art. 223. Recebido o parecer prévio do Tribunal de Contas, a Câmara Municipal julgará as contas 

anuais do Município prestadas pelo Chefe do Poder Executivo no prazo máximo de 12 (doze) meses, 

contado do recebimento do parecer prévio pela Câmara Municipal, observado o procedimento 

previsto neste Capítulo e assegurados a publicidade, o contraditório e a ampla defesa. 

Parágrafo único. Decorrido o prazo previsto no caput sem a conclusão do julgamento, a 

Presidência determinará a inclusão prioritária do processo na Ordem do Dia da primeira sessão 

plenária subsequente, ficando suspensa a apreciação das demais matérias, ressalvadas aquelas 

submetidas a regime de urgência e as providências necessárias à garantia do contraditório e da 

ampla defesa, sem prejuízo da apuração de eventual responsabilidade pela demora injustificada, 

na forma da legislação aplicável. ” 

“Art. 224. A Secretaria da Câmara registrará a data de recebimento do parecer prévio e comunicará 

imediatamente o fato ao Presidente da Câmara. 

Parágrafo único. O processo tramitará preferencialmente em meio eletrônico, admitido, 

alternativamente, o armazenamento em mídia digital. ” 

“Art. 225. Recebida a comunicação prevista no Art. 2, o Presidente da Câmara Municipal 
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determinará, no prazo de 5 (cinco) dias úteis: 

I - A comunicação do recebimento do parecer prévio aos Vereadores; 

II - A publicação do parecer prévio no Diário Oficial do Município; 

III - A disponibilização integral do processo no portal eletrônico da Câmara Municipal, em área 

específica denominada “Julgamento das Contas do Poder Executivo”; e 

IV - A notificação formal do responsável pelas contas acerca do início do processamento do 

julgamento pela Câmara Municipal, acompanhada de cópia do parecer prévio e da indicação dos 

meios de acesso ao processo. ” 

“Art. 226. O processo permanecerá disponível para consulta pública pelo prazo de 60 (sessenta) 

dias corridos, contado da publicação do edital de consulta pública previsto no § 1º deste artigo, para 

manifestação de cidadãos e entidades da sociedade civil. 

§ 1º A Câmara Municipal publicará edital no Diário Oficial do Município e em seu portal eletrônico 

com a indicação do período destinado à consulta pública. 

§ 2º O processo oriundo do Tribunal de Contas será disponibilizado integralmente no portal 

eletrônico da Câmara Municipal, ressalvadas as informações sujeitas a sigilo ou restrição legal de 

acesso. 

§ 3º Os questionamentos e as impugnações serão recebidos até o término do prazo previsto no 

caput. 

§ 4º Os questionamentos e as impugnações apresentados durante a consulta pública serão 

registrados e juntados ao processo, com identificação de seus autores, quando possível, e 

encaminhados à Comissão de Orçamento e Finanças para exame durante a instrução. 

§ 5º A consulta pública não impedirá a tramitação concomitante do processo, inclusive a 

realização de diligências e a análise pelas comissões competentes, vedada a conclusão do 

julgamento antes do encerramento do prazo previsto no caput. 

§ 6º O prazo de consulta pública previsto no caput não será suspenso durante o recesso legislativo, 

assegurada a disponibilidade contínua do processo para consulta pelos meios oficiais da Câmara 

Municipal. ” 
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“Art. 227. Publicado o edital de consulta pública a que se refere o § 1º do Art. 4, o Presidente da 

Câmara encaminhará o processo à Comissão de Orçamento e Finanças, que disporá de 30 (trinta) 

dias, contados do encerramento do prazo de consulta pública, para concluir a análise e emitir 

parecer, admitida a realização de atos de instrução durante o período de consulta. 

§ 1º A Comissão de Orçamento e Finanças será responsável pela instrução do processo e pela 

emissão do parecer conclusivo, inclusive quanto às matérias de natureza contábil, financeira e 

orçamentária. 

§ 2º Quando o parecer prévio do Tribunal de Contas contiver achados, irregularidades, ressalvas 

ou recomendações relacionados a matérias de competência de outras Comissões Permanentes, 

estas deverão participar da instrução do processo, mediante manifestação formal sobre os 

aspectos compreendidos em suas respectivas atribuições. 

§ 3º A participação prevista no § 2º caberá às Comissões Permanentes competentes, conforme as 

atribuições estabelecidas neste Regimento Interno, quando o parecer prévio do Tribunal de Contas 

contiver matérias relacionadas às seguintes áreas: 

I - Educação; 

II - Saúde; 

III - Assistência Social; e 

IV - Meio Ambiente. 

§ 4º A Comissão de Orçamento e Finanças encaminhará às Comissões Permanentes competentes, 

no prazo de até 5 (cinco) dias úteis, contado da publicação do edital de consulta pública, os 

documentos e os elementos necessários à análise, cabendo a cada Comissão apresentar 

manifestação escrita e fundamentada sobre as matérias de sua competência no prazo de 30 

(trinta) dias, contado da publicação do referido edital, com identificação individualizada das áreas 

temáticas examinadas, quando abranger mais de uma das áreas previstas no § 3º. 

§ 5º As manifestações das Comissões Permanentes serão juntadas ao processo e consideradas 

pela Comissão de Orçamento e Finanças na elaboração de seu parecer conclusivo. 

§ 6º No prazo de até 30 (trinta) dias, contado da publicação do edital de consulta pública, os 

Vereadores, os cidadãos e o responsável pelas contas poderão prestar informações e solicitar, por 
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escrito, esclarecimentos sobre itens determinados da prestação de contas à Comissão de 

Orçamento e Finanças. 

§ 7º Para instruir o processo, a Comissão de Orçamento e Finanças poderá realizar diligências e 

inspeções, solicitar esclarecimentos e requisitar documentos complementares. 

§ 8º Recebidas as solicitações previstas no § 6º, a Comissão de Orçamento e Finanças deliberará 

sobre a necessidade de diligências, inspeções, solicitação de informações ou requisição de 

documentos complementares aos órgãos e às entidades competentes, inclusive quando 

decorrentes de questionamentos ou defesas apresentadas no processo, registrando as 

providências adotadas e seus resultados nos autos. 

§ 9º As informações e os documentos obtidos em decorrência das diligências serão juntados ao 

processo e disponibilizados ao responsável pelas contas, ressalvadas as hipóteses legais de sigilo 

ou restrição de acesso. 

§ 10 A Comissão de Orçamento e Finanças deverá considerar, na elaboração de seu parecer 

conclusivo, os questionamentos, as impugnações e as demais manifestações apresentadas 

durante a consulta pública, observada sua pertinência com o objeto do julgamento. ” 

“Art. 228. A Comissão de Orçamento e Finanças promoverá audiência pública para debate do 

processo de julgamento das contas, com participação popular e observância dos princípios da 

transparência e da publicidade. 

§ 1º A audiência pública será realizada durante a instrução do processo pela Comissão de 

Orçamento e Finanças e antes da emissão do parecer previsto no Art. 7. 

§ 2º A audiência pública será convocada por edital publicado com antecedência mínima de 5 

(cinco) dias, com indicação da data, do horário e do local de sua realização. 

§ 3º A audiência pública será transmitida ao vivo, e sua gravação integral em áudio e vídeo será 

disponibilizada para consulta nos canais oficiais de comunicação da Câmara Municipal, 

assegurada sua preservação no acervo institucional. 

§ 4º Será lavrada ata sucinta da audiência pública, que conterá: 

I - O termo de abertura; 
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II - A indicação de que o conteúdo da audiência está registrado em áudio e vídeo nos canais oficiais 

da Câmara Municipal nas redes sociais; e 

III - A identificação dos participantes que se manifestarem, quando possível, e a assinatura do 

Presidente da audiência e do servidor responsável pela lavratura da ata. 

§ 5º A presença dos participantes será registrada pelos meios disponíveis, admitido registro 

eletrônico, sem prejuízo da participação de cidadãos que não tenham realizado inscrição prévia. 

” 

Art. 9º O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar acrescido dos 

arts. 228-A a 228-F, com as seguintes redações: 

“Art. 228-A. No prazo previsto no caput do Art. 5, a Comissão de Orçamento e Finanças emitirá 

parecer e apresentará, simultaneamente, projeto de decreto legislativo que proponha a aprovação 

ou a rejeição das contas. 

§ 1º O relatório apresentará os fatos relevantes, a síntese do parecer prévio e a análise dos pontos 

controvertidos ou questionados. 

§ 2º A fundamentação conterá as razões de fato e de direito, a legislação aplicável e a análise da 

conformidade legal e regulamentar. 

§ 3º O dispositivo indicará a conclusão adotada, seus efeitos e os encaminhamentos pertinentes. 

§ 4º A Comissão examinará as manifestações recebidas durante a consulta pública e a audiência 

pública que sejam pertinentes ao objeto do julgamento, registrando no parecer as questões 

relevantes para sua conclusão. 

§ 5º Havendo divergência, o membro vencido poderá requerer o registro de seu voto e de seus 

fundamentos em ata. 

§ 6º O projeto de decreto legislativo será apresentado juntamente com o parecer da Comissão. ” 

“Art. 228-B. Concluída a manifestação da Comissão de Orçamento e Finanças, o Presidente da 

Câmara notificará o responsável pelas contas e lhe concederá prazo de 15 (quinze) dias úteis para 

apresentação de defesa. 

§ 1º A notificação será acompanhada: 
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I - De cópia do relatório; 

II - De cópia da ata da reunião da Comissão; 

III - De cópia do projeto de decreto legislativo; e 

IV - Do endereço eletrônico para consulta à íntegra do processo de prestação de contas que 

tramitou perante o Tribunal de Contas, quando o processo não tramitar pelo sistema eletrônico 

da Câmara Municipal. 

§ 2º A notificação indicará a data, o horário e o local previstos para a sessão de julgamento, que 

não poderá ocorrer antes de decorridos 30 (trinta) dias do término do prazo de defesa, incluída 

eventual prorrogação concedida na forma do § 6º. 

§ 3º A notificação poderá ocorrer: 

I - Pessoalmente, mediante assinatura do notificado que ateste o recebimento; 

II - Por correio, mediante aviso de recebimento; ou 

III - por edital, publicado 2 (duas) vezes no Diário Oficial do Município, com intervalo mínimo de 3 

(três) dias entre as publicações, quando for ignorado, incerto ou inacessível o lugar em que se 

encontre o responsável ou quando este se esquivar da notificação. 

§ 4º Considera-se realizada a notificação: 

I - Na data do recebimento, nas hipóteses dos incisos I e II do § 3º; ou 

II - Na data da segunda publicação do edital, na hipótese do inciso III do § 3º. 

§ 5º O prazo para apresentação da defesa começa a correr no primeiro dia útil subsequente à 

data em que se considerar realizada a notificação, na forma do § 4º. 

§ 6º Nos 3 (três) dias úteis que antecederem o término do prazo de defesa, o responsável pelas 

contas poderá requerer, uma única vez, sua prorrogação por 5 (cinco) dias úteis, mediante 

justificativa fundamentada na complexidade técnica ou administrativa da matéria. 

§ 7º O Presidente da Câmara decidirá fundamentadamente o pedido de prorrogação no prazo de 

2 (dois) dias úteis, contado de seu recebimento. 

§ 8º O pedido de prorrogação tempestivamente apresentado suspenderá o curso do prazo de 

defesa até a comunicação da decisão ao interessado, retomando-se a contagem do prazo 
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remanescente no primeiro dia útil subsequente, acrescido de 5 (cinco) dias úteis em caso de 

deferimento. 

§ 9º A decisão prevista no § 7º será comunicada ao interessado pessoalmente ou por meio 

eletrônico por ele informado nos autos, mediante registro que permita comprovar a ciência ou o 

recebimento, sem prejuízo de sua disponibilização no sistema eletrônico oficial da Câmara 

Municipal. 

§ 10 O interessado deverá manter atualizados, durante a tramitação do processo, os dados 

necessários à comunicação eletrônica, considerando-se válida a comunicação encaminhada ao 

endereço ou contato por ele informado nos autos. 

§ 11 A juntada de fato, documento ou elemento novo que possa influenciar o julgamento será 

comunicada formalmente ao responsável pelas contas, assegurado o acesso ao respectivo 

conteúdo e o prazo de 10 (dez) dias úteis, contado da notificação, para apresentação de defesa 

complementar. 

§ 12 Quando o prazo de defesa complementar previsto no § 11 não puder ser integralmente 

observado antes da sessão de julgamento, esta será redesignada, assegurados o contraditório e 

a ampla defesa. 

§ 13 O Presidente da Câmara encaminhará aos Vereadores cópia da defesa escrita e da eventual 

defesa complementar no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, contado da respectiva 

apresentação, para conhecimento e análise antes da sessão de julgamento. 

§ 14 Após a disponibilização da defesa escrita e da eventual defesa complementar aos Vereadores 

para conhecimento e análise, o responsável pelas contas ou seu procurador devidamente 

constituído poderá apresentar alegações finais escritas até 5 (cinco) dias úteis antes da sessão de 

julgamento, com síntese dos argumentos apresentados na defesa e documentação 

complementar. 

§ 15 As alegações finais serão dirigidas ao Presidente da Câmara, que encaminhará cópia aos 

Vereadores no prazo de até 2 (dois) dias úteis após o protocolo. 

§ 16 A redesignação da sessão de julgamento será comunicada ao responsável pelas contas e aos 

Vereadores, assegurada a observância dos prazos de defesa e de apresentação das alegações 
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finais previstos neste artigo, considerados em relação à nova data da sessão, quando aplicável. 

§ 17 Na sessão plenária de julgamento, o responsável pelas contas ou seu procurador 

devidamente constituído disporá do prazo de 1 (uma) hora para sustentação oral de sua defesa. 

” 

“Art. 228-C. O projeto de decreto legislativo apresentado pela Comissão de Orçamento e Finanças 

será submetido a discussão e votação únicas, vedada a apresentação de emendas e assegurado 

amplo debate parlamentar. 

§ 1º Na sessão destinada ao julgamento das contas do Município, o Expediente terá duração de 

30 (trinta) minutos, a Ordem do Dia será destinada exclusivamente à matéria e não haverá 

Considerações Finais. 

§ 2º A sessão de julgamento das contas será pública, assegurados o acesso da população, a 

divulgação de sua realização pelos meios oficiais da Câmara Municipal e o registro da deliberação, 

observadas as restrições legais de acesso a informações protegidas. 

§ 3º Antes da votação, a Presidência verificará a presença dos Vereadores e declarará se foi 

alcançado o quórum de maioria absoluta dos membros da Câmara Municipal, observadas as 

disposições regimentais relativas à falta de quórum. 

§ 4º Não alcançado o quórum de presença previsto no § 3º, a votação não será realizada, 

aplicando-se as disposições regimentais relativas à falta de quórum e à redesignação da sessão 

de julgamento. 

§ 5º A ausência do responsável pelas contas ou de seu procurador à sessão de julgamento não 

impedirá a deliberação, desde que comprovada sua regular notificação e assegurada a 

oportunidade de exercício da defesa, ressalvada decisão fundamentada do Plenário pela 

redesignação da sessão diante de impedimento relevante. ” 

“Art. 228-D. O Plenário julgará as contas mediante deliberação sobre o projeto de decreto 

legislativo apresentado pela Comissão de Orçamento e Finanças, observado o parecer prévio do 

Tribunal de Contas. 

§ 1º O parecer prévio somente deixará de prevalecer por decisão contrária de 2/3 (dois terços) 

dos membros da Câmara Municipal. 
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§ 2º Quando o projeto de decreto legislativo contrariar a conclusão do parecer prévio, sua 

aprovação dependerá do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 

§ 3º Quando o projeto de decreto legislativo acompanhar a conclusão do parecer prévio, sua 

aprovação observará o quórum ordinário de deliberação previsto neste Regimento Interno, sem 

prejuízo da exigência constitucional estabelecida no § 1º. 

§ 4º Realizada validamente a votação, se o projeto de decreto legislativo que contrariar a 

conclusão do parecer prévio não alcançar o quórum previsto no § 2º, prevalecerá a conclusão do 

parecer prévio, devendo o resultado da deliberação plenária ser formalizado em decreto 

legislativo em conformidade com essa conclusão. 

§ 5º A votação será nominal e pública, com registro individual dos votos em ata e apuração 

imediata do resultado. 

§ 6º Quando houver proposta de decisão contrária à conclusão do parecer prévio do Tribunal de 

Contas, pelo menos um Vereador que sustente a divergência deverá expor, durante a discussão, 

as razões de fato e de direito que a fundamentam. 

§ 7º As razões apresentadas na forma do § 6º serão registradas integralmente na ata da sessão 

de julgamento e, caso a divergência seja aprovada, integrarão a fundamentação da decisão, 

observado o quórum de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 

§ 8º Concluída a votação, a Presidência proclamará o resultado e determinará seu registro em 

ata, com indicação do número de votos favoráveis, contrários e das abstenções, quando 

admitidas, bem como da conclusão do julgamento das contas. 

§ 9º O decreto legislativo expressará o resultado do julgamento das contas pela Câmara Municipal 

e indicará se a decisão acompanha ou contraria a conclusão do parecer prévio. 

§ 10 Quando a decisão contrariar a conclusão do parecer prévio, o decreto legislativo indicará, de 

forma sucinta, os fundamentos da divergência e fará referência à ata da sessão de julgamento 

em que constem integralmente as razões de fato e de direito que a justificaram. 

§ 11 A Presidência adotará as providências necessárias à formalização, à promulgação e à 

publicação do decreto legislativo, observadas as competências estabelecidas na Lei Orgânica do 

Município e neste Regimento Interno. 
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§ 12 O decreto legislativo e a ata da sessão de julgamento, com o registro da deliberação e de sua 

fundamentação, serão publicados no Diário Oficial do Município e disponibilizados integralmente 

no portal eletrônico oficial da Câmara Municipal, assegurado o acesso público aos respectivos 

documentos, ressalvadas as informações sujeitas a sigilo ou restrição legal de acesso. ” 

“Art. 228-E. O responsável pelas contas poderá opor embargos de declaração contra a decisão do 

Plenário, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contado da publicação do decreto legislativo, para sanar 

omissão, contradição ou obscuridade. 

§ 1º Considera-se omissão: 

I - A ausência de manifestação sobre questão relevante; 

II - A ausência de menção a fato relevante; ou 

III - A ausência de especificação de prazo. 

§ 2º Considera-se contradição: 

I - A incompatibilidade entre a fundamentação e o dispositivo; 

II - A existência de fundamentos contraditórios; ou 

III - A existência de inconsistência lógica na decisão. 

§ 3º Considera-se obscuridade: 

I - A existência de trecho obscuro ou de difícil compreensão; 

II - A redação imprecisa ou ambígua; ou 

III - A existência de significado dúbio ou que comporte interpretações distintas. 

§ 4º Os embargos de declaração indicarão, de forma fundamentada, a omissão, a contradição ou 

a obscuridade cuja correção se pretende, vedada sua utilização para simples rediscussão do 

mérito das contas. 

§ 5º O Presidente da Câmara verificará a tempestividade dos embargos de declaração e 

determinará seu regular processamento, observado o disposto neste artigo. 

§ 6º Compete ao Plenário apreciar os embargos de declaração e decidir sobre a existência da 

omissão, da contradição ou da obscuridade alegada, bem como sobre eventual utilização do 
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recurso para simples rediscussão do mérito das contas, hipótese em que os embargos serão 

rejeitados. 

§ 7º Os embargos de declaração serão apreciados pelo Plenário em sessão convocada pelo 

Presidente da Câmara, a ser realizada no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do 

protocolo, observadas as disposições regimentais relativas à convocação das sessões. 

§ 8º Os embargos de declaração serão disponibilizados aos Vereadores com antecedência mínima 

de 2 (dois) dias úteis da sessão destinada à sua apreciação. 

§ 9º A deliberação sobre os embargos de declaração será tomada por maioria simples, ressalvada 

a hipótese prevista no § 12. 

§ 10 Providos os embargos de declaração, o Plenário, na mesma deliberação, suprirá a omissão, 

eliminará a contradição ou esclarecerá a obscuridade reconhecida, integrando a decisão 

anteriormente proferida. 

§ 11 A decisão dos embargos de declaração limitar-se-á à correção do vício reconhecido, vedada 

a modificação do resultado do julgamento, salvo quando esta decorrer necessariamente da 

correção da omissão, da contradição ou da obscuridade. 

§ 12 Se o provimento dos embargos de declaração implicar alteração do resultado do julgamento 

em sentido contrário à conclusão do parecer prévio do Tribunal de Contas, a alteração dependerá 

do voto favorável de 2/3 (dois terços) dos membros da Câmara Municipal. 

§ 13 O resultado da apreciação dos embargos de declaração e, quando providos, a integração 

promovida pelo Plenário, constarão da ata da sessão e serão formalizados nos atos necessários à 

adequação da decisão anteriormente proferida. 

§ 14 A decisão dos embargos de declaração será comunicada ao embargante e publicada na 

forma prevista neste Regimento Interno. 

§ 15 A oposição de embargos de declaração não suspenderá os efeitos do julgamento, ressalvada 

decisão fundamentada do Plenário em sentido contrário, quando necessária para evitar prejuízo 

decorrente de omissão, contradição ou obscuridade relevante. 

§ 16 Quando o provimento dos embargos implicar alteração do resultado do julgamento, a 

Presidência determinará a adequação do decreto legislativo e sua publicação, com referência 
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expressa à decisão integrativa. ” 

“Art. 228-F. Concluído o julgamento, a Presidência encaminhará ao Tribunal de Contas do Estado 

do Paraná, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da publicação do decreto legislativo, 

cópia do decreto e da ata da sessão de julgamento, devidamente publicados. 

§ 1º Em caso de rejeição das contas, a Presidência encaminhará ao Ministério Público do Estado 

do Paraná, no mesmo prazo previsto no caput, cópia do decreto legislativo, da ata da sessão de 

julgamento e dos demais documentos necessários ao conhecimento da decisão. 

§ 2º A decisão que acolher embargos de declaração e modificar ou integrar o resultado do 

julgamento será comunicada aos órgãos referidos neste artigo, acompanhada dos atos 

correspondentes, no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado da publicação da decisão 

integrativa. ” 

Art. 10. O Regimento Interno da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí passa a vigorar acrescido do 

art. 242-A, com a seguinte redação: 

“Art. 242-A. A Câmara Municipal utilizará, sempre que possível, sistemas informatizados, recursos 

tecnológicos e ferramentas digitais destinados a ampliar o acesso às suas atividades, promover a 

transparência pública e facilitar o acesso à informação. ” 

Art. 11. As referências regimentais às antigas Comissões Permanentes deverão ser interpretadas 

conforme a repartição de competências estabelecida nesta Resolução. 

Art. 12. Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

Gabinete da Câmara Municipal de Ariranha do Ivaí, Estado do Paraná, aos vinte e dois dias do mês de 

outubro de 2026. (22/10/2026) 

 

 

_______________________________ 

Idemar José Beleti 

Presidente da Câmara 
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